
LEI Nº 7.653, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1988.

 Altera a redação dos arts. 18, 27, 33 e 34 da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que
dispõe sobre a proteção à fauna, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Os arts. (Vetado), 27, 33 e 34 da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, passam a
vigorar com a seguinte redação: 

(Vetado).

.............................................

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação
do disposto nos arts. 2º, 3º, 17 e 18 desta lei. 

§ 1º É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação
do disposto no artigo 1º e seus parágrafos 4º, 8º e suas alíneas a, b e c, 10 e suas alíneas a,
b, c, d, e, f, g, h, i, j, l e m, e 14 e seu § 3º desta lei. 

§ 2º Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto
de agrotóxicos ou de qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna
ictiológica existente em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. 

§ 3º Incide na pena prevista no § 1º deste artigo quem praticar pesca predatória, usando
instrumento proibido, explosivo, erva ou substância química de qualquer natureza. 

§ 4º Fica proibido pescar no período em que ocorre a piracema, de 1º de outubro a 30 de
janeiro, nos cursos d'água ou em água parada ou mar territorial, no período em que tem lugar
a desova e/ou a reprodução dos peixes; quem infringir esta norma fica sujeito à seguinte
pena: 

a) se pescador profissional, multa de 5 (cinco) a 20 (vinte) Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN e suspensão da atividade profissional por um período de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias; 

b) se a empresa que explora a pesca, multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) Obrigações de
Tesouro Nacional - OTN e suspensão de suas atividades por um período de 30 (trinta) a 60
(sessenta) dias;

c) se pescador amador, multa de 20 (vinte) a 80 (oitenta) Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN e perda de todos os instrumentos e equipamentos usados na pescaria. 

§ 5º Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no 1º deste
artigo incidirá nas penas a eles cominadas. 

§ 6º Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País,
após o cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária
ou administrativa  remeter,  ao  Ministério  da Justiça,  cópia  da  decisão cominativa  da pena
aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias do trânsito em julgado de sua decisão. 

.............................................

Art.  33.  A  autoridade  apreenderá  os  produtos  da  caça  e/ou  da  pesca  bem  como  os
instrumentos utilizados na infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem
acompanhar o inquérito, serão entregues ao depositário público local, se houver, e, na sua
falta, ao que for nomeado pelo Juiz. 

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a
instituições científicas, penais, hospitais e/ou casas de caridade mais próximas. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo
sumário,  aplicando-se,  no  que couber,  as  normas  do Título  II,  Capítulo  V,  do  Código  de
Processo Penal."" 



Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1988; 167º da Independência e 100º da República. 

JOSÉ SARNEY

Íris Rezende Machado



Lei 7.679/88 – Pesca.

Dispõe sobre a proibição da pesca de espécies em períodos de reprodução e dá outras
providências

Faço sabe que o Presidente da República adotou a Medida Provisória n° 10, de 1988, que o
Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA, Presidente do Senado Federal,
para  os  efeitos  do  disposto  no  parágrafo  único  do  artigo  62  da  Constituição  Federal,
promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica proibido pescar:

I  -  em  cursos  d'água  nos  períodos  em  que  ocorrem  fenômenos  migratórios  par  a
reprodução e, em água parada ou mar territorial, nos períodos de desova, de reprodução
ou de defeso;

II  -  espécies  que  devam ser  preservadas  ou  indivíduos  com tamanhos  inferiores  aos
permitidos;

III - quantidade superiores às permitidas;

IV - mediante a utilização de:

a)  explosivos  ou  de  substâncias  que,  em  contato  com  a  água,  produzam  efeitos
semelhante;

b) substâncias tóxicas;

c) aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos;

V - em épocas e nos locais interditado pelo órgão competente;

VI - sem inscrição, autorização, licença, permissão ou concessão do órgão competente.

§ 1° - Ficam excluídos da proibição prevista no item deste artigo, os pescadores artesanais
e armadores que utilizem, para o exercício da pesca, linha de mão ou vara, linha e anzol.

§ 2° - É vedado o transporte, a comercialização, o beneficiamento e a industrialização de
espécimes provenientes da pesca proibida.

Artigo 2° - O poder Executivo fixará, por meio de atos normativos do órgão competente,
os  períodos  de  proibição  da  pesca,  atendendo  às  peculiaridades  regionais  e  para  a
proteção da fauna e flora aquáticas, incluindo a relação de espécie, bem como as demais
medidas necessárias ao ordenamento pesqueiro.

Artigo  3°  -  A  fiscalização  da  atividade  pesqueira  compreenderá  as  fases  de  captura,
extração, coleta, transporte, conservação, transformação, beneficiamento, industrialização
e comercialização dos seres animais e vegetais que tenham na água o seu natural ou mais
freqüente meio de vida.

Artigo 4° - A infração do disposto nos itens I e IV do artigo 1° será punida de acordo com
os seguintes critérios:

I - se pescador profissional, multa de cinco a vinte OTNs, suspensão da atividade por 30 a
90 dias,perda do produto da pescaria, bem como dos aparelhos e petrechos proibidos;



II-  se  empresa  que  explora  a  pesca,  multa  de  100 a  500  OTNs,  suspensão  de  suas
atividades por período de 30 a 60 dias,  perda do produto da pescaria,  bem como os
aparelhos e petrechos proibidos.

III- se pescador amador, multa de 20 a 80 OTNs, perda do produto da pescaria e dos
instrumentos e equipamentos utilizados na pesca.

Artigo 5° - A infração do disposto nos itens V e VI do artigo 1° será punida de acordo com
os seguintes critérios:

I  -  pescador desembarcado -  multa  correspondente  a  50 OTNs,  perda  do produto  da
pescaria e apreensão dois petrechos de pesca por quinze dias;

II - pescador embarcado - multa correspondente ao quíntuplo do valor da taxa de inscrição
da embarcação,  perda  do produto  da  pesca e  apreensão dos  petrechos de pesca por
quinze dias.

Parágrafo Único - Se o pescador utilizar embarcação, comprimento inferior a oito metros,
será punido com a multa correspondente a 50 OTNs, perda do produto da pescaria e
apreensão do barco por quinze dias.

Artigo 6° - A infração do disposto no § 2° do artigo 1° sujeita o infrator a multa no valor
equivalente a 100 OTNs e perda do produto, sem prejuízo da apreensão do veículo e, se
pessoa jurídica interdição do estabelecimento pelo prazo do três dias.

Artigo 7° - As multas previstas nos artigos 4°, 5° e 6° serão aplicadas em dobro, em caso
de reincidência.

Artigo 8° - Constitui crime, punível com pena de reclusão entre três meses a um ano, a
violação do disposto nas alíneas "a" e "b" o item IV do artigo 1° .

Artigo 9° - Sem prejuízo das penalidades previstas nos dispositivos anteriores, aplica-se
aos infratores o disposto no § 1° do artigo 14 da Lei 6.938, de 31 de Agosto de 1981.

Artigo 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Parágrafo 4° e suas
alíneas, do artigo 27 da Lei 5.197, de 3 de Janeiro de 1967, alterada pela Lei 7.653, de 12
de Fevereiro de 1988.





LEI Nº 7.735, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989.

Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 34, de 1989, que o
Congresso Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, para os
efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1º Ficam extintas:

I - a Secretaria Especial do Meio Ambiente -SEMA, órgão subordinado ao Ministério do Interior,
instituída pelo Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 1973;

II  -  a  Superintendência  do  Desenvolvimento  da  Pesca  -  SUDEPE,  autarquia  vinculada  ao
Ministério da Agricultura, criada pela Lei Delegada nº 10, de 11 de outubro de 1962.

Art. 2º É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis,
entidade autárquica de regime especial, dotada de personalidade jurídica de direito público,
autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Interior com a finalidade de
formular,  coordenar,  executar  e fazer executar  a política nacional  do meio ambiente e da
preservação,  conservação  e  uso  racional,  fiscalização,  controle  e  fomento  dos  recursos
naturais renováveis. (Vide Medida Provisória nº 2216-37, de 31.8.2001)

Art. 3º O Instituto a que se refere o artigo anterior será administrado por um Presidente,
código LT-DAS-101.5, e por 5(cinco) Diretores, código LT-DAS-101.4, todos nomeados em
comissão, sendo o primeiro pelo Presidente da República, e os demais pelo Ministro de Estado
do Interior, os quais serão titulares das seguintes unidades:

I - Diretoria de Controle e Fiscalização;

II - Diretoria de Recursos Naturais Renováveis;

III -- Diretoria de Ecossistemas;

IV - Diretoria de Incentivo à Pesquisa e Divulgação; e

V - Diretoria de Administração e Finanças.

Art.  4º  O  patrimônio,  os  recursos  orçamentários,  extra-orçamentários  e  financeiros,  a
competência, as atribuições, o pessoal, inclusive inativos e pensionistas, os cargos, funções e
empregos  da  Superintendência  da  Borracha  -  SUDHEVEA  e  do  Instituto  Brasileiro  de
Desenvolvimento Florestal - IBDF, extintos pela Lei nº 7.732, de 14 de fevereiro de 1989, bem
assim os da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE e da Secretaria Especial
do Meio Ambiente - SEMA são transferidos para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis, que os sucederá, ainda, nos direitos, créditos e obrigações,
decorrentes de lei, ato administrativo ou contrato, inclusive nas respectivas receitas.

§  1º  O Ministro  de  Estado do Interior  submeterá  ao Presidente  da República  a  estrutura
resultante das transferências referidas neste artigo e o quadro unificado de pessoal, com as
transformações e remuneração inerente  aos  seus cargos,  empregos e funções,  mantido  o
regime jurídico dos servidores.
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§ 2º No caso de ocorrer  duplicidade ou superposição de atribuições,  dar-se-á a  extinção
automática do cargo ou função considerado desnecessário.

§ 3º Até que sejam aprovados a estrutura e o quadro previstos no § 1º, as atividades da
SEMA e das entidades referidas neste artigo,  sem solução de continuidade, permanecerão
desenvolvidas pelos seus órgãos, como unidades integrantes do Instituto criado pelo artigo 2º.

Art.  5º O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, contato da vigência desta Lei,
adotará as providências necessárias à fiel execução deste ato.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.



LEI Nº 7.804, DE 18 DE JULHO DE 1989.

Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, a Lei nº 7.735, de 22 de

fevereiro de 1989, a Lei nº 6.803, de 2 de julho de 1980, e dá outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1º A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com as seguintes
alterações:  

        I - o art. 1º passa a ter a seguinte redação: 

"Art.  1º Esta  Lei,  com fundamento nos  incisos  VI  e  VII,  do  art.  23,  e  no art.  225 da
Constituição  Federal,  estabelece  a  Política  Nacional  do  Meio  Ambiente,  seus  fins  e
mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA, cria o Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, e institui  o Cadastro de
Defesa Ambiental." 

        II - o art. 3º passa a vigorar na forma seguinte: 

"Art. 3º..............................  

.........................................

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora."  

        III - o art. 6º passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6º...................................... 

I  - Órgão  Superior:  o  Conselho  Superior  do  Meio  Ambiente  -  CSMA,  com a  função  de
assessorar o Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes
governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; 

II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA,
adotado nos termos desta Lei, para assessorar, estudar e propor ao Conselho Superior do
Meio  Ambiente  -  CSMA  diretrizes  políticas  governamentais  para  o  meio  ambiente  e  os
recursos naturais,  e  deliberar,  no  âmbito de sua competência,  sobre normas e padrões
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade
de vida; 

III - Órgão Central: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis
- IBAMA, com a finalidade de coordenar, executar e fazer executar, como órgão federal, a
política  nacional  e  as  diretrizes  governamentais  fixadas  para  o  meio  ambiente,  e  a
preservação,  conservação  e  uso  racional,  fiscalização,  controle  e  fomento  dos  recursos
ambientais; 

IV - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da administração federal direta e
indireta, bem como as Fundações instituídas pelo Poder Público, cujas atividades estejam
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associadas às de proteção da qualidade ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de
recursos ambientais; 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de
programas,  projetos  e  pelo  controle  e  fiscalização de atividades capazes  de  provocar  a
degradação ambiental; 

VI  -  Órgãos  Locais:  os  órgãos  ou  entidades  municipais,  responsáveis  pelo  controle  e
fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; 

............................................."

        IV - o art. 7º. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.  7º O Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA tem por finalidade assessorar o
Presidente da República na formalização da Política Nacional e das diretrizes governamentais
para o meio ambiente e os recursos ambientais. 

§  1º  O  Conselho  Superior  do  Meio  Ambiente  -  CSMA  é  presidido  pelo  Presidente  da
República, que o convocará pelo menos 2 (duas) vezes ao ano. 

§ 2º São membros do Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA: 

I - o Ministro da Justiça; 

II - o Ministro da Marinha; 

III - o Ministro das Relações Exteriores; 

IV - o Ministro da Fazenda; 

V - o Ministro dos Transportes; 

VI - o Ministro da Agricultura; 

VII - o Ministro da Educação; 

VIII - o Ministro do Trabalho; 

IX - o Ministro da Saúde; 

X - o Ministro das Minas e Energia; 

XI - o Ministro do Interior; 

XII - o Ministro do Planejamento; 

XIII - o Ministro da Cultura; 

XIV - o Secretário Especial de Ciência e Tecnologia; 

XV - o Representante do Ministério Público Federal; 
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XVI - o Representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC; 

XVII - 3 (três) representantes do Poder Legislativo Federal; 

XVIII - 5 (cinco) cidadãos brasileiros indicados pelo conjunto das entidades ambientalistas
não governamentais. 

§ 3º Poderão participar das reuniões do Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA, sem
direito a voto, pessoas especialmente convidadas pelo seu Presidente. 

§ 4º A participação no Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA é considerada como de
relevante interesse público e não será remunerada. 

§  5º.  O  Ministro  do  Interior  é,  sem prejuízo  de  suas  funções,  Secretário-Executivo  do
Conselho Superior do Meio Ambiente - CSMA." 

        V - o art. 8º passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8º............................... 

.......................................... 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das
possíveis  conseqüências  ambientais  de  projetos  públicos  ou  privados,  requisitando  aos
órgãos federais, estaduais e municipais, bem como a entidades privadas, as informações
indispensáveis; o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA apreciará os estudos de
impacto  ambiental,  e  respectivos  relatórios  de  impacto  ambiental,  no  caso de obras  ou
atividades  de  significativa  degradação  ambiental,  nas  áreas  consideradas  Patrimônio
Nacional pela Constituição Federal; 

............................................." 

       VI - o art. 9º. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9º................................... 

..............................................

VI  - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal,
estadual  e  municipal,  tais  como  áreas  de  proteção  ambiental,  de  relevante  interesse
ecológico e reservas; 

..............................................

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o
Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; 

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras
dos recursos ambientais." 

        VII - o art. 10 passa a vigorar na forma seguinte: 
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"Art.  10. A  construção,  instalação,  ampliação  e  funcionamento  de  estabelecimentos  e
atividades  utilizadoras  de  recursos  ambientais,  considerados  efetiva  e  potencialmente
poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental,
dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema
Nacional  do  Meio  Ambiente  -  SISNAMA,  e  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e
Recursos  Naturais  Renováveis  -  IBAMA,  em  caráter  supletivo,  sem  prejuízo  de  outras
licenças exigíveis. 

..............................................

§ 4º. Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com
significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional." 

        VIII - o art. 15 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou
estiver tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de
1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. 

§ 1º A pena é aumentada até o dobro se: 

I - resultar: 

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; 

b) lesão corporal grave; 

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; 

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. 

§ 2º. Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas
tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas." 

        IX - o art. 17 passa a vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: 

I  -  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades  e  Instrumentos  de  Defesa  Ambiental,  para
registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica
sobre  problemas  ecológicos  e  ambientais  e  à  indústria  e  comércio  de  equipamentos,
aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente
poluidoras; 

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos  Ambientais,  para  registro  obrigatório  de  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  se
dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e
comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de
produtos e subprodutos da fauna e flora." 

        X - fica revogado expressamente o art. 16 da Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
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        XI - inclua-se, na referida Lei, o seguinte art. 19: 

"Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661,
de 16 de maio de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei  será recolhida de
acordo com o disposto no art. 4º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989." 

        Art. 2º O art. 2º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, passa a vigorar com a
seguinte redação: 

"Art. 2º Fica criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA, entidade autárquica de regime especial, dotada de personalidade jurídica de direito
público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Interior, com a
finalidade de coordenar, executar e fazer executar a política nacional do meio ambiente e da
preservação,  conservação  e  uso  racional,  fiscalização  e  controle  dos  recursos  naturais
renováveis." 

        Art. 3º Nos dispositivos das Leis nºs 6.308, de 2 de julho de 1980; 6.902, de 21 de
abril de 1981; e 6.938, de 31 de agosto de 1981, substitua-se, onde couber, a expressão
Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA por Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 

        Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 18 de julho de 1989; 168º da Independência e 101º da República. 

JOSÉ SARNEY

João Alves Filho

 
Rubens Bayma Denys



LEI Nº 7.889, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989.

Dispõe sobre inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, e dá
outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 94, de 1989,
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado
Federal,  para os efeitos do disposto no parágrafo único do art.  62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º A prévia inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, de que
trata a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, é da competência da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art.  23, inciso II,  da
Constituição.

Art.  2º  Sem  prejuízo  da  responsabilidade  penal  cabível,  a  infração  à  legislação
referente aos produtos de origem animal acarretará, isolada ou cumulativamente, as
seguintes sanções: 

I - advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má-fé; 

II  -  multa,  de  até  25.000  Bônus  do  Tesouro  Nacional  -  BTN,  nos  casos  não
compreendidos no inciso anterior; 

III  -  apreensão  ou  condenação  das  matérias-primas,  produtos,  subprodutos,  e
derivados de origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias
adequadas ao fim a que se destinam, ou forem adulteradas; 

IV - suspensão de atividade que cause risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária
ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora; 

V - interdição, total  ou parcial,  do estabelecimento, quando a infração consistir na
adulteração  ou falsificação habitual  do  produto  ou se  verificar,  mediante  inspeção
técnica realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-
sanitárias adequadas.

§ 1º As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau máximo, nos casos
de artifício, ardil, simulação, desacato, embaraço ou resistência a ação fiscal, levando-
se  em  conta,  além  das  circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes,  a  situação
econômico-financeira do infrator e os meios ao seu alcance para cumprir a Lei. 

§ 2º A interdição de que trata o inciso V poderá ser levantada, após o atendimento
das exigências que motivaram a sanção. 

§ 3º Se a interdição não for levantada nos termos do parágrafo anterior, decorridos
doze meses, será cancelado o registro (art. 7º da Lei nº 1.283, de 1950). 

Art. 3º Nos casos de emergência em que ocorra risco à saúde ou ao abastecimento
público, a União poderá contratar especialistas, nos termos do art. 37 inciso IX da
Constituição, para atender os serviços de inspeção prévia e de fiscalização, por tempo
não superior a seis meses.
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Parágrafo  único.  A  contratação  será  autorizada  pelo  Presidente  da  República,  que
fixará  a  remuneração  dos  contratados  em níveis  compatíveis  com  o  mercado  de
trabalho e dentro dos recursos orçamentários disponíveis. 

Art. 4º Os arts. 4º e 7º da Lei nº 1283, de 1950, passam, a vigorar com a seguinte
redação: 

" Art. 4º São competentes para realizar a fiscalização de que trata esta Lei: 

a) o Ministério da Agricultura, nos estabelecimentos mencionados nas alíneas a, b, c,
d, e, e f, do art. 3º, que façam comércio interestadual ou internacional; 

b) as Secretarias de Agricultura dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos
estabelecimentos de que trata a alínea anterior que trata a alínea anterior que façam
comércio intermunicipal; 

c)  as  Secretarias  ou  Departamentos  de  Agricultura  dos  Municípios,  nos
estabelecimentos de que trata a alínea a desde artigo que façam apenas comércio
municipal; 

d) os órgãos de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos
estabelecimentos de que trata a alínea g do mesmo art. 3º." 

"  Art.  7º Nenhum estabelecimento industrial  ou entreposto de produtos de origem
animal poderá funcionar no País, sem que esteja previamente registrado no órgão
competente para a fiscalização da sua atividade, na forma do art. 4º. 

Parágrafo
único. ................................................................................. ............................"

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º. Revogam-se as Leis nº 5.760, de 3 de dezembro de 1971, nº 6.275, de 1º de
dezembro de 1975, e demais disposições em contrário. 

Senado  Federal,  23  de  novembro  de  1989;  168º.  da  Independência  e  101º.  da
República. 

NELSON CARNEIRO 



LEI Nº 8.974, DE 05 DE JANEIRO DE 1995.

Regulamenta os incisos II. e V do § 1º do art. 225 da Constituiçãoo Federal, estabelece
normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de
organismos geneticamente modificados, autoriza o Poder Executivo a criar, no âmbito da
Presidência da República, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, e dá outras
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização no uso
das técnicas de engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte,
comercialização, consumo, liberação e descarte do organismo geneticamente modificado
(OGM), visando a proteger a vida e a saúde do homem, dos animais e das plantas, bem
como o meio ambiente. 

Art.  2º  As  atividades  e  projetos,  inclusive  os  de  ensino,  pesquisa  científica,
desenvolvimento tecnológico e de produção industrial que envolvam OGM no território
brasileiro,  ficam restritos  ao âmbito de entidades de direito público ou privado,  que
serão  tidas  como  responsáveis  pela  obediência  aos  preceitos  desta  Lei  e  de  sua
regulamentação, bem como pelos eventuais efeitos ou conseqüências advindas de seu
descumprimento. 

§ 1º Para os fins desta Lei consideram-se atividades e projetos no âmbito de entidades
como sendo aqueles conduzidos em instalações próprias ou os desenvolvidos alhures
sob a sua responsabilidade técnica ou científica. 

§ 2º As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas físicas
enquanto  agentes  autônomos  independentes,  mesmo  que  mantenham  vínculo
empregatício ou qualquer outro com pessoas jurídicas. 

§  3º  As  organizações  públicas  e  privadas,  nacionais,  estrangeiras  ou internacionais,
financiadoras  ou  patrocinadoras  de atividades  ou de projetos  referidos  neste  artigo,
deverão  certificar-se  da  idoneidade  técnico-científica  e  da  plena  adesão  dos  entes
financiados,  patrocinados,  conveniados  ou  contratados  às  normas  e  mecanismos  de
salvaguarda previstos nesta Lei, para o que deverão exigir a apresentação do Certificado
de Qualidade em Biossegurança de que trata  o art.  6º,  inciso XIX,  sob pena de se
tornarem co-responsáveis pelos eventuais efeitos advindos de seu descumprimento. 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, define-se: 

I - organismo - toda entidade biológica capaz de reproduzir e/ou de transferir material
genético, incluindo vírus, prions e outras classes que venham a ser conhecidas; 

II - ácido desoxirribonucléico (ADN), ácido ribonucléico (ARN) - material genético que
contém  informações  determinantes  dos  caracteres  hereditários  transmissíveis  à
descendência; 

III - moléculas de ADN/ARN recombinante - aquelas manipuladas fora das células vivas,
mediante a modificação de segmentos de ADN/ARN natural  ou sintético que possam
multiplicar-se  em uma célula  viva,  ou  ainda,  as  moléculas  de  ADN/ARN resultantes
dessa  multiplicação.  Consideram-se,  ainda,  os  segmentos  de  ADN/ARN  sintéticos
equivalentes aos de ADN/ARN natural; 



IV - organismo geneticamente modificado (OGM) - organismo cujo material  genético
(ADN/ARN) tenha sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética; 

V  -  engenharia  genética  -  atividade  de  manipulação  de  moléculas  ADN/ARN
recombinante. 

Parágrafo único. Não são considerados como OGM aqueles resultantes de técnicas que
impliquem a introdução direta, num organismo, de material hereditário, desde que não
envolvam a utilização de moléculas de ADN/ARN recombinante  ou OGM, tais  como:
fecundação  in  vitro,  conjugação,  transdução,  transformação,  indução  poliplóide  e
qualquer outro processo natural; 

Art.  4º Esta Lei não se aplica quando a modificação genética for obtida através das
seguintes técnicas, desde que não impliquem a utilização de OGM como receptor ou
doador: 

I - mutagênese; 

II - formação e utilização de células somáticas de hibridoma animal; 

III  -  fusão  celular,  inclusive  a  de  protoplasma,  de  células  vegetais,  que  possa  ser
produzida mediante métodos tradicionais de cultivo; 

IV - autoclonagem de organismos não-patogênicos que se processe de maneira natural. 

Art. 5º (VETADO) 

Art. 6º (VETADO) 

Art. 7º Caberá, dentre outras atribuições, aos órgãos de fiscalização do Ministério da
Saúde,  do  Ministério  da  Agricultura,  do  Abastecimento  e  da  Reforma  Agrária  e  do
Ministério  do  Meio  Ambiente  e  da  Amazônia  Legal,  dentro  do  campo  de  suas
competências,  observado  o  parecer  técnico  conclusivo  da  CTNBio  e  os  mecanismos
estabelecidos na regulamentação desta Lei: 

I - (VETADO) 

II - a fiscalização e a monitorização de todas as atividades e projetos relacionados a
OGM do Grupo II; 

III - a emissão do registro de produtos contendo OGM ou derivados de OGM a serem
comercializados para uso humano, animal ou em plantas, ou para a liberação no meio
ambiente; 

IV - a expedição de autorização para o funcionamento de laboratório, instituição ou
empresa que desenvolverá atividades relacionadas a OGM; 

V - a emissão de autorização para a entrada no País de qualquer produto contendo OGM
ou derivado de OGM; 

VI - manter cadastro de todas as instituições e profissionais que realizem atividades e
projetos relacionados a OGM no território nacional; 

VII  -  encaminhar  à  CTNBio,  para  emissão  de  parecer  técnico,  todos  os  processos
relativos a projetos e atividades que envolvam OGM; 

VIII - encaminhar para publicação no Diário Oficial da União resultado dos processos que
lhe forem submetidos a julgamento, bem como a conclusão do parecer técnico; 



IX - aplicar as penalidades de que trata esta Lei nos arts. 11 e 12. 

Art. 8º É vedado, nas atividades relacionadas a OGM: 

I  -  qualquer  manipulação  genética  de  organismos  vivos  ou  o  manejo  in  vitro  de
ADN/ARN natural ou recombinante, realizados em desacordo com as normas previstas
nesta Lei: 

II - a manipulação genética de células germinais humanas; 

III - a intervenção em material genético humano in vivo, exceto para o tratamento de
defeitos genéticos, respeitando-se princípios éticos, tais como o princípio de autonomia e
o princípio de beneficência, e com a aprovação prévia da CTNBio; 

IV - a produção, armazenamento ou manipulação de embriões humanos destinados a
servir como material biológico disponível; 

V - a intervenção in vivo em material genético de animais, excetuados os casos em que
tais intervenções se constituam em avanços significativos na pesquisa científica e no
desenvolvimento tecnológico, respeitando-se princípios éticos, tais como o princípio da
responsabilidade e o princípio da prudência, e com aprovação prévia da CTNBio; 

VI - a liberação ou o descarte no meio ambiente de OGM em desacordo com as normas
estabelecidas pela CTNBio e constantes na regulamentação desta Lei. 

§  1º  Os  produtos  contendo  OGM,  destinados  à  comercialização  ou  industrialização,
provenientes de outros países, só poderão ser introduzidos no Brasil  após o parecer
prévio  conclusivo  da  CTNBio  e  a  autorização  do  órgão  de  fiscalização  competente,
levando-se em consideração pareceres técnicos de outros países, quando disponíveis. 

§ 2º Os produtos contendo OGM, pertencentes ao Grupo II conforme definido no Anexo I
desta Lei, só poderão ser introduzidos no Brasil após o parecer prévio conclusivo da
CTNBio e a autorização do órgão de fiscalização competente. 

§ 3º (VETADO) 

Art. 9º Toda entidade que utilizar técnicas e métodos de engenharia genética deverá
criar  uma  Comissão  Interna  de  Biossegurança  (CIBio),  além de  indicar  um técnico
principal responsável por cada projeto específico. 

Art.  10.  Compete  à  Comissão  Interna  de  Biossegurança  (CIBio)  no  âmbito  de  sua
Instituição: 

I - manter informados os trabalhadores, de qualquer pessoa e a coletividade, quando
suscetíveis de serem afetados pela atividade, sobre todas as qüestões relacionadas com
a saúde e a segurança, bem como sobre os procedimentos em caso de acidentes; 

II - estabelecer programas preventivos e de inspeção para garantir o funcionamento das
instalações sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas de biossegurança,
definidos pela CTNBio na regulamentação desta Lei; 

III  -  encaminhar  à  CTNBio  os  documentos  cuja  relação  será  estabelecida  na
regulamentação desta Lei, visando a sua análise e a autorização do órgão competente
quando for o caso; 

IV - manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou projeto em
desenvolvimento envolvendo OGM; 



V - notificar à CTNBio, às autoridades de Saúde Pública e às entidades de trabalhadores,
o resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas expostas, bem
como qualquer  acidente  ou incidente que possa provocar  a  disseminação de agente
biológico; 

VI - investigar a ocorrência de acidentes e as enfermidades possivelmente relacionados
a OGM, notificando suas conclusões e providências à CTNBio. 

Art. 11. Constitui infração, para os efeitos desta Lei, toda ação ou omissão que importe
na inobservância de preceitos nela estabelecidos, com exceção dos §§ 1º e 2º e dos
incisos de II a VI do art. 8º, ou na desobediência às determinações de caráter normativo
dos órgãos ou das autoridades administrativas competentes. 

Art. 12. Fica a CTNBio autorizada a definir valores de multas a partir de 16.110,80 UFIR,
a serem aplicadas pelos órgãos de fiscalização referidos no art. 7º, proporcionalmente
ao dano direto ou indireto, nas seguintes infrações: 

I - não obedecer às normas e aos padrões de biossegurança vigentes; 

II - implementar projeto sem providenciar o prévio cadastramento da entidade dedicada
à pesquisa e manipulação de OGM, e de seu responsável técnico, bem como da CTNBio; 

III  -  liberar  no  meio  ambiente  qualquer  OGM sem aguardar  sua  prévia  aprovação,
mediante publicação no Diário Oficial da União; 

IV  -  operar  os  laboratórios  que  manipulam  OGM  sem  observar  as  normas  de
biossegurança estabelecidas na regulamentação desta Lei; 

V - não investigar, ou fazê-lo de forma incompleta, os acidentes ocorridos no curso de
pesquisas e projetos na área de engenharia genética, ou não enviar relatório respectivo
à  autoridade  competente  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da  data  de
transcorrido o evento; 

VI - implementar projeto sem manter registro de seu acompanhamento individual; 

VII - deixar de notificar, ou fazê-lo de forma não imediata, à CTNBio, e às autoridades
da Saúde Pública, sobre acidente que possa provocar a disseminação de OGM; 

VIII - não adotar os meios necessários à plena informação da CTNBio, das autoridades
da Saúde Pública, da coletividade, e dos demais empregados da instituição ou empresa,
sobre os riscos a que estão submetidos, bem como os procedimentos a serem tomados,
no caso de acidentes; 

IX - qualquer manipulação genética de organismo vivo ou manejo in vitro de ADN/ARN
natural ou recombinante, realizados em desacordo com as normas previstas nesta Lei e
na sua regulamentação. 

§ 1º No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

§  2º  No  caso  de  infração  continuada,  caracterizada  pela  permanência  da  ação  ou
omissão  inicialmente  punida,  será  a  respectiva  penalidade  aplicada  diariamente  até
cessar sua causa, sem prejuízo da autoridade competente, podendo paralisar a atividade
imediatamente e/ou interditar o laboratório ou a instituição ou empresa responsável. 

Art. 13. Constituem crimes: 

I - a manipulação genética de células germinais humanas; 



II - a intervenção em material genético humano in vivo, exceto para o tratamento de
defeitos genéticos, respeitando-se princípios éticos tais como o princípio de autonomia e
o princípio de beneficência, e com a aprovação prévia da CTNBio; 

Pena - detenção de três meses a um ano. 

§ 1º Se resultar em: 

a) incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias; 

b) perigo de vida; 

c) debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

d) aceleração de parto; 

Pena - reclusão de um a cinco anos. 

§ 2º Se resultar em: 

a) incapacidade permanente para o trabalho; 

b) enfermidade incurável; 

c) perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 

d) deformidade permanente; 

e) aborto; 

Pena - reclusão de dois a oito anos. 

§ 3º Se resultar em morte; 

Pena - reclusão de seis a vinte anos. 

III - a produção, armazenamento ou manipulação de embriões humanos destinados a
servirem como material biológico disponível; 

Pena - reclusão de seis a vinte anos. 

IV - a intervenção in vivo em material genético de animais, excetuados os casos em que
tais intervenções se constituam em avanços significativos na pesquisa científica e no
desenvolvimento tecnológico, respeitando-se princípios éticos, tais como o princípio da
responsabilidade e o princípio da prudência, e com aprovação prévia da CTNBio; 

Pena - reclusão de três meses a um ano; 

V - a liberação ou o descarte no meio ambiente de OGM em desacordo com as normas
estabelecidas pela CTNBio e constantes na regulamentação desta Lei. 

Pena - reclusão de um a três anos; 

§ 1º Se resultar em: 

a) lesões corporais leves; 

b) perigo de vida; 



c) debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

d) aceleração de parto; 

e) dano à propriedade alheia; 

f) dano ao meio ambiente; 

Pena - reclusão de dois a cinco anos. 

§ 2º Se resultar em: 

a) incapacidade permanente para o trabalho; 

b) enfermidade incurável; 

c) perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 

d) deformidade permanente; 

e) aborto; 

f) inutilização da propriedade alheia; 

g) dano grave ao meio ambiente; 

Pena - reclusão de dois a oito anos; 

§ 3º Se resultar em morte; 

Pena - reclusão de seis a vinte anos. 

§ 4º Se a liberação, o descarte no meio ambiente ou a introdução no meio de OGM for
culposo: 

Pena - reclusão de um a dois anos. 

§ 5º Se a liberação, o descarte no meio ambiente ou a introdução no País de OGM for
culposa, a pena será aumentada de um terço se o crime resultar de inobservância de
regra técnica de profissão. 

§ 6º O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de
responsabilidade civil e criminal por danos causados ao homem, aos animais, às plantas
e ao meio ambiente, em face do descumprimento desta Lei. 

Art.  14.  Sem obstar  a aplicação das penas previstas nesta Lei,  é  o autor obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao
meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 15. Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de
sua publicação. 

Art. 16. As entidades que estiverem desenvolvendo atividades reguladas por esta Lei na
data de sua publicação, deverão adequar-se às suas disposições no prazo de cento e
vinte dias, contados da publicação do decreto que a regulamentar, bem como apresentar
relatório circunstanciado dos produtos existentes, pesquisas ou projetos em andamento
envolvendo OGM. 



Parágrafo único. Verificada a existência de riscos graves para a saúde do homem ou dos
animais, para as plantas ou para o meio ambiente, a CTNBio determinará a paralisação
imediata da atividade. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 5 de janeiro de 1995; 174º da Independência e 107º da República 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson Jobim
José Eduardo De Andrade Vieira
Paulo Renato Souza
Adib Jatene
José Israel Vargas
Gustavo Krause

ANEXO I 

Para  efeitos  desta  Lei,  os  organismos  geneticamente  modificados  classificam-se  da
seguinte maneira: 

Grupo I: compreende os organismos que preenchem os seguintes critérios: 

A. Organismo receptor ou parental 

- não-patogênico; 

- isento de agentes adventícios; 

- com amplo histórico documentado de utilização segura, ou a incorporação de barreiras
biológicas que, sem interferir no crescimento ótimo em reator ou fermentador, permita
uma  sobrevivência  e  multiplicação  limitadas,  sem  efeitos  negativos  para  o  meio
ambiente. 

B. Vetor/inserto 

-  deve  ser  adequadamente  caracterizado  e  desprovido  de  seqüências  nocivas
conhecidas; 

-  deve  ser  de  tamanho  limitado,  no  que  for  possível,  às  seqüências  genéticas
necessárias para realizar a função projetada; 

- não deve incrementar a estabilidade do organismo modificado no meio ambiente; 

- deve ser escassamente mobilizável; 

- não deve transmitir nenhum marcador de resistência a organismos que, de acordo com
os conhecimentos disponíveis, não o adquira de forma natural. 

C. Organismos geneticamente modificados: 

- não-patogênicos; 



- que ofereçam a mesma segurança que o organismo receptor ou parental no reator ou
fermentador, mas com sobrevivência e/ou multiplicação limitadas, sem efeitos negativos
para o meio ambiente. 

D. Outros organismos geneticamente modificados que poderiam incluir-se no Grupo I,
desde que reúnam as condições estipuladas no item C anterior: 

- microorganismos construídos inteiramente a partir de um único receptor procariótico
(incluindo plasmídeos e vírus endógenos) ou de um único receptor eucariótico (incluindo
seus cloroplastos,  mitocôndrias  e plasmídeos,  mas excluindo os vírus)  e organismos
compostos inteiramente por seqüências genéticas de diferentes espécies que troquem
tais seqüências mediante processos fisiológicos conhecidos. 

Grupo II: todos aqueles não incluídos no Grupo I.

Publicada no D.O.U. de 06.01.95, seção I, pág. 337.



LEI Nº 9.111, DE 10 DE OUTUBRO DE 1995.
  

Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção
à fauna. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, passa a vigorar acrescido do
seguinte § 3º: 

"Art. 
3º...............................................................................  ............................................
..

1º 
................................................................................ ...............................................
.

2º 
................................................................................ ...............................................
.

3º  O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de  peles ou outros
produtos de animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou
aérea, que se iniciem ou transitem pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento
do disposto no caput deste artigo." 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de outubro de 1995; 174º da Independência e 107º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Gustavo Krause



LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades
lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO)

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, 
incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, 
o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o 
preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, 
deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 
conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de 
seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício 
da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, 
autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5º (VETADO)

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a 
saúde pública e para o meio ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse 
ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de 
liberdade quando:

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro
anos;

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 
bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja 
suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime.



Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma 
duração da pena privativa de liberdade substituída.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:

I - prestação de serviços à comunidade;

II - interdição temporária de direitos;

III - suspensão parcial ou total de atividades;

IV - prestação pecuniária;

V - recolhimento domiciliar.

Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de 
tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso 
de dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado 
contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios,
bem como de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, 
e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo 
às prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade 
pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário
mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido 
do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade 
do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade
autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em 
qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença 
condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou 
limitação significativa da degradação ambiental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o 
crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;

II - ter o agente cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;



d) concorrendo para danos à propriedade alheia;

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, 
a regime especial de uso;

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

g) em período de defeso à fauna;

h) em domingos ou feriados;

i) à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;

n) mediante fraude ou abuso de confiança;

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou 
beneficiada por incentivos fiscais;

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades 
competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada 
nos casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do art. 78 do Código Penal será 
feita mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas 
pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz,
ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista 
o valor da vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o 
montante do prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser 
aproveitada no processo penal, instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para 
reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo 
ofendido ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá 
efetuar-se pelo valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração
do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, 
de acordo com o disposto no art. 3º, são:

I - multa; 



II - restritivas de direitos;

III - prestação de serviços à comunidade.

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:

I - suspensão parcial ou total de atividades;

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, 
subvenções ou doações.

§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às 
disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver 
funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação
de disposição legal ou regulamentar.

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou 
doações não poderá exceder o prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;

III - manutenção de espaços públicos;

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de 
permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua 
liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal 
perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se
os respectivos autos.

§ 1º Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, 
fundações ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de 
técnicos habilitados.

§ 2º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a 
instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.

§ 3° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a 
instituições científicas, culturais ou educacionais.

§ 4º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua 
descaracterização por meio da reciclagem.

CAPÍTULO IV



DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação 
imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia 
composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de 
comprovada impossibilidade.

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se 
aos crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações:

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no 
caput, dependerá de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a 
impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo artigo;

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o 
prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo 
referido no caput, acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição;

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 
1° do artigo mencionado no caput;

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação 
de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente 
prorrogado o período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II deste artigo, 
observado o disposto no inciso III;

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade 
dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências 
necessárias à reparação integral do dano.

CAPÍTULO V

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE

Seção I

Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou 
em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ 1º Incorre nas mesmas penas:

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a 
obtida;

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou 
depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em 
rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros 
não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente. 
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§ 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de 
extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, 
migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu 
ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais 
brasileiras.

§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local 
da infração;

II - em período proibido à caça;

III - durante a noite;

IV - com abuso de licença;

V - em unidade de conservação;

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.

§ 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional.

§ 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a 
autorização da autoridade ambiental competente:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida por autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos 
ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo,
ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento 
de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas 
jurisdicionais brasileiras:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio 
público;

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 
permissão ou autorização da autoridade competente;



III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de 
moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por 
órgão competente:

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos 
permitidos;

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, 
petrechos, técnicas e métodos não permitidos;

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, 
apanha e pesca proibidas.

Art. 35. Pescar mediante a utilização de:

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante;

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente:

Pena - reclusão de um ano a cinco anos.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, 
coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, 
moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, 
ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da
flora.

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de 
animais, desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente;

III – (VETADO)

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente.

Seção II

Dos Crimes contra a Flora

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que 
em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem 
permissão da autoridade competente:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.



Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata
o art. 27 do Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua 
localização:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação as Reservas Biológicas, Reservas Ecológicas,
Estações Ecológicas, Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, Florestas Nacionais, 
Estaduais e Municipais, Áreas de Proteção Ambiental, Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico e Reservas Extrativistas ou outras a serem criadas pelo Poder Público.

§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação será considerada circunstância agravante para a fixação da pena.

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e 
multa.

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de 
assentamento humano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 43. (VETADO)

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação 
permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do 
Poder Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, 
econômica ou não, em desacordo com as determinações legais:

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e 
outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, 
outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o 
produto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito,
transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem 
licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela 
autoridade competente.

Art. 47. (VETADO)

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de 
vegetação:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.



Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de 
ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de 
dunas, protetora de mangues, objeto de especial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de 
vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos 
próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença 
da autoridade competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço 
se:

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do 
regime climático;

II - o crime é cometido:

a) no período de queda das sementes;

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no
local da infração;

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III

Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a 
destruição significativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1º Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

§ 2º Se o crime:

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;



II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos 
habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público 
de água de uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou 
substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou 
regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, 
quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de
dano ambiental grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente 
autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou
explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do 
órgão competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, 
transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, 
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências
estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem abandona os produtos ou substâncias referidos no 
caput, ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança.

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um 
sexto a um terço. 

§ 3º Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 57. (VETADO)

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em 
geral;

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem;

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato 
não resultar crime mais grave.

Art. 59. (VETADO)



Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do 
território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem 
licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas 
legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à 
pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar 
protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, 
sem prejuízo da multa.

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por 
lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, 
turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, 
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado
em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, 
religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade 
competente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu
valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um ano de detenção, e 
multa.

Seção V

Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar
informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de 
licenciamento ambiental:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.



Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo 
com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende 
de ato autorizativo do Poder Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem 
prejuízo da multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir 
obrigação de relevante interesse ambiental:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da 
multa.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões 
ambientais:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

CAPÍTULO VI

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as 
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem 
como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia.

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de 
co-responsabilidade.

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado
o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os 
seguintes prazos máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, 
contados da data da ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da
sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 
Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da 
notificação.



Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o 
disposto no art. 6º:

I - advertência;

II - multa simples;

III - multa diária;

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;

VI - suspensão de venda e fabricação do produto;

VII - embargo de obra ou atividade;

VIII - demolição de obra;

IX - suspensão parcial ou total de atividades;

X – (VETADO)

XI - restritiva de direitos.

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas,
cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 
legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste artigo.

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo 
assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério 
da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no 
tempo.

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto
no art. 25 desta Lei.

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a
obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou 
regulamentares.

§ 8º As sanções restritivas de direito são:

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização;



III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito;

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão 
revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de
1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos 
estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão 
arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra 
medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e
corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, 
sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou 
Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o 
Governo brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a
outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para:

I - produção de prova;

II - exame de objetos e lugares;

III - informações sobre pessoas e coisas;

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a 
decisão de uma causa;

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de 
que o Brasil seja parte.

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a 
remeterá, quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, 
ou a encaminhará à autoridade capaz de atendê-la.

§ 2º A solicitação deverá conter:

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;

II - o objeto e o motivo de sua formulação;

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante;

IV - a especificação da assistência solicitada;

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso.
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Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade 
da cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o 
intercâmbio rápido e seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código 
de Processo Penal.

Art. 79-A.(Vide Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de 
sua publicação.

Art. 81. (VETADO)

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

../MPV/2163-41.htm#art79a


LEI No 9.966, DE 28 DE ABRIL DE 2000 (Lei do Óleo)
      

      Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por
lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição
nacional e dá outras providências.
     

      O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
      Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

      Art.  1o  Esta  Lei  estabelece  os  princípios  básicos  a  serem  obedecidos  na
movimentação  de  óleo  e  outras  substâncias  nocivas  ou  perigosas  em  portos
organizados,  instalações  portuárias,  plataformas e  navios  em águas  sob jurisdição
nacional. 

      Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á: 

      I - quando ausentes os pressupostos para aplicação da Convenção Internacional
para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (Marpol 73/78); 

      II - às embarcações nacionais, portos organizados, instalações portuárias, dutos,
plataformas e suas instalações de apoio, em caráter complementar à Marpol 73/78; 

      III - às embarcações,  plataformas e instalações de apoio estrangeiras,  cuja
bandeira arvorada seja ou não de país contratante da Marpol 73/78, quando em águas
sob jurisdição nacional; 

      IV - às instalações portuárias especializadas em outras cargas que não óleo e
substâncias nocivas ou perigosas, e aos estaleiros, marinas, clubes náuticos e outros
locais e instalações similares. 

      Capítulo I 

      das definições e classificações 

      Art. 2o Para os efeitos desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

      I - Marpol 73/78: Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada
por Navios, concluída em Londres, em 2 de novembro de 1973, alterada pelo Protocolo
de 1978, concluído em Londres, em 17 de fevereiro de 1978, e emendas posteriores,
ratificadas pelo Brasil; 

      II - CLC/69: Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos
Causados por Poluição por Óleo, de 1969, ratificada pelo Brasil; 

      III - OPRC/90: Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação
em Caso de Poluição por Óleo, de 1990, ratificada pelo Brasil; 

      IV - áreas ecologicamente sensíveis: regiões das águas marítimas ou interiores,
definidas por ato  do Poder Público,  onde a prevenção,  o controle da poluição e a
manutenção do equilíbrio ecológico exigem medidas especiais para a proteção e a
preservação do meio ambiente, com relação à passagem de navios; 

      V - navio: embarcação de qualquer tipo que opere no ambiente aquático, inclusive
hidrofólios, veículos a colchão de ar, submersíveis e outros engenhos flutuantes; 

      VI - plataformas: instalação ou estrutura, fixa ou móvel, localizada em águas sob
jurisdição nacional, destinada a atividade direta ou indiretamente relacionada com a



pesquisa e a lavra de recursos minerais oriundos do leito das águas interiores ou de
seu subsolo, ou do mar, da plataforma continental ou de seu subsolo; 

      VII - instalações de apoio: quaisquer instalações ou equipamentos de apoio à
execução das atividades das plataformas ou instalações portuárias de movimentação
de cargas a granel, tais como dutos, monobóias, quadro de bóias para amarração de
navios e outras; 

      VIII  -  óleo: qualquer  forma de hidrocarboneto (petróleo  e seus derivados),
incluindo óleo cru, óleo combustível, borra, resíduos de petróleo e produtos refinados; 

      IX - mistura oleosa: mistura de água e óleo, em qualquer proporção; 

      X - substância nociva ou perigosa: qualquer substância que, se descarregada nas
águas, é capaz de gerar riscos ou causar danos à saúde humana, ao ecossistema
aquático ou prejudicar o uso da água e de seu entorno; 

      XI - descarga: qualquer despejo, escape, derrame, vazamento, esvaziamento,
lançamento  para  fora  ou  bombeamento  de  substâncias  nocivas  ou  perigosas,  em
qualquer quantidade,  a partir  de um navio,  porto organizado,  instalação portuária,
duto, plataforma ou suas instalações de apoio; 

      XII  -  porto  organizado:  porto  construído  e  aparelhado  para  atender  às
necessidades  da  navegação  e  da  movimentação  e  armazenagem de  mercadorias,
concedido ou explorado pela União, cujo tráfego e operações portuárias estejam sob a
jurisdição de uma autoridade portuária; 

      XIII - instalação portuária ou terminal: instalação explorada por pessoa jurídica de
direito público ou privado, dentro ou fora da área do porto organizado, utilizada na
movimentação  e  armazenagem  de  mercadorias  destinadas  ou  provenientes  de
transporte aquaviário; 

      XIV - incidente: qualquer descarga de substância nociva ou perigosa, decorrente
de fato ou ação intencional ou acidental que ocasione risco potencial, dano ao meio
ambiente ou à saúde humana; 

      XV - lixo: todo tipo de sobra de víveres e resíduos resultantes de faxinas e
trabalhos  rotineiros  nos  navios,  portos  organizados,  instalações  portuárias,
plataformas e suas instalações de apoio; 

      XVI - alijamento: todo despejo deliberado de resíduos e outras  substâncias
efetuado por embarcações, plataformas, aeronaves e outras instalações, inclusive seu
afundamento intencional em águas sob jurisdição nacional; 

      XVII  -  lastro  limpo: água de lastro  contida em um tanque que,  desde que
transportou óleo pela última vez, foi submetido a limpeza em nível tal que, se esse
lastro fosse descarregado pelo navio parado em águas limpas e tranqüilas, em dia
claro,  não  produziria  traços  visíveis  de  óleo  na  superfície  da  água  ou  no  litoral
adjacente, nem produziria borra ou emulsão sob a superfície da água ou sobre o litoral
adjacente; 

      XVIII - tanque de resíduos: qualquer tanque destinado especificamente a depósito
provisório  dos  líquidos  de  drenagem  e  lavagem  de  tanques  e  outras  misturas  e
resíduos; 

      XIX - plano de emergência: conjunto de medidas que determinam e estabelecem
as responsabilidades setoriais e as ações a serem desencadeadas imediatamente após
um incidente, bem como definem os recursos humanos,  materiais e equipamentos
adequados à prevenção, controle e combate à poluição das águas; 



      XX - plano de contingência: conjunto de procedimentos e ações que visam à
integração dos diversos planos de emergência setoriais,  bem como a definição dos
recursos  humanos,  materiais  e  equipamentos  complementares  para  a  prevenção,
controle e combate da poluição das águas; 

      XXI - órgão ambiental ou órgão de meio ambiente: órgão do poder executivo
federal,  estadual  ou  municipal,  integrante  do  Sistema Nacional  do  Meio  Ambiente
(Sisnama), responsável pela fiscalização, controle e proteção ao meio ambiente no
âmbito de suas competências; 

      XXII - autoridade marítima: autoridade exercida diretamente pelo Comandante da
Marinha, responsável pela salvaguarda da vida humana e segurança da navegação no
mar aberto e hidrovias interiores, bem como pela prevenção da poluição ambiental
causada  por  navios,  plataformas  e  suas  instalações  de  apoio,  além  de  outros
cometimentos a ela conferidos por esta Lei; 

      XXIII - autoridade portuária: autoridade responsável pela administração do porto
organizado,  competindo-lhe  fiscalizar  as  operações portuárias  e  zelar  para  que  os
serviços  se  realizem  com  regularidade,  eficiência,  segurança  e  respeito  ao  meio
ambiente; 

      XXIV - órgão regulador da indústria do petróleo: órgão do poder executivo federal,
responsável pela regulação, contratação e fiscalização das atividades econômicas da
indústria  do  petróleo,  sendo  tais  atribuições  exercidas  pela  Agência  Nacional  do
Petróleo (ANP). 

      Art. 3o Para os efeitos desta Lei, são consideradas águas sob jurisdição nacional: 

      I - águas interiores; 

      a) as compreendidas entre a costa e a linha-de-base reta, a partir de onde se
mede o mar territorial; 

      b) as dos portos; 

      c) as das baías; 

      d) as dos rios e de suas desembocaduras; 

      e) as dos lagos, das lagoas e dos canais; 

      f) as dos arquipélagos; 

      g) as águas entre os baixios a descoberta e a costa; 

      II  -  águas marítimas,  todas aquelas sob jurisdição nacional  que não sejam
interiores. 

      Art. 4o Para os efeitos desta Lei, as substâncias nocivas ou perigosas classificam-
se nas seguintes categorias, de acordo com o risco produzido quando descarregadas
na água: 

      I - categoria A: alto risco tanto para a saúde humana como para o ecossistema
aquático; 

      II - categoria B: médio risco tanto para a saúde humana como para o ecossistema
aquático; 



      III - categoria C: risco moderado tanto para a saúde humana como para o
ecossistema aquático; 

      IV - categoria D: baixo risco tanto para a saúde humana como para o ecossistema
aquático. 

      Parágrafo único. O órgão federal de meio ambiente divulgará e manterá atualizada
a  lista  das  substâncias  classificadas  neste  artigo,  devendo  a  classificação  ser,  no
mínimo, tão completa e rigorosa quanto a estabelecida pela Marpol 73/78. 

      Capítulo ii 

      dos sistemas de prevenção, controle e combate da poluição 

      Art. 5o Todo porto organizado, instalação portuária e plataforma, bem como suas
instalações de apoio,  disporá obrigatoriamente de instalações ou meios adequados
para o recebimento e tratamento dos diversos tipos de resíduos e para o combate da
poluição,  observadas  as  normas  e  critérios  estabelecidos  pelo  órgão  ambiental
competente. 

      §  1o A definição das  características  das  instalações  e  meios  destinados ao
recebimento e tratamento de resíduos e ao combate da poluição será feita mediante
estudo técnico, que deverá estabelecer, no mínimo: 

      I - as dimensões das instalações; 

      II - a localização apropriada das instalações; 

      III - a capacidade das instalações de recebimento e tratamento dos diversos tipos
de resíduos, padrões de qualidade e locais de descarga de seus efluentes; 

      IV - os parâmetros e a metodologia de controle operacional; 

      V - a quantidade e o tipo de equipamentos, materiais e meios de transporte
destinados a atender situações emergenciais de poluição; 

      VI - a quantidade e a qualificação do pessoal a ser empregado; 

      VII - o cronograma de implantação e o início de operação das instalações. 

      § 2o O estudo técnico a que se refere o parágrafo anterior deverá levar em conta
o porte, o tipo de carga manuseada ou movimentada e outras características do porto
organizado, instalação portuária ou plataforma e suas instalações de apoio. 

      § 3o As instalações ou meios destinados ao recebimento e tratamento de resíduos
e  ao  combate  da  poluição  poderão  ser  exigidos  das  instalações  portuárias
especializadas em outras cargas que não óleo e substâncias nocivas ou perigosas, bem
como  dos  estaleiros,  marinas,  clubes  náuticos  e  similares,  a  critério  do  órgão
ambiental competente. 

      Art. 6o As entidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias e
os  proprietários  ou  operadores  de  plataformas  deverão  elaborar  manual  de
procedimento interno para o gerenciamento dos riscos de poluição, bem como para a
gestão  dos  diversos  resíduos  gerados  ou  provenientes  das  atividades  de
movimentação e armazenamento de óleo e substâncias nocivas ou perigosas, o qual
deverá  ser  aprovado  pelo  órgão  ambiental  competente,  em  conformidade  com  a
legislação, normas e diretrizes técnicas vigentes. 



      Art. 7o Os portos organizados, instalações portuárias e plataformas, bem como
suas instalações de apoio, deverão dispor de planos de emergência individuais para o
combate  à  poluição  por  óleo  e  substâncias  nocivas  ou  perigosas,  os  quais  serão
submetidos à aprovação do órgão ambiental competente. 

      § 1o No caso de áreas onde se concentrem portos organizados,  instalações
portuárias ou plataformas, os planos de emergência individuais serão consolidados na
forma de um único plano de emergência para toda a área sujeita ao risco de poluição,
o qual deverá estabelecer os mecanismos de ação conjunta a serem implementados,
observado o disposto nesta Lei e nas demais normas e diretrizes vigentes. 

      § 2o A responsabilidade pela consolidação dos planos de emergência individuais
em  um  único  plano  de  emergência  para  a  área  envolvida  cabe  às  entidades
exploradoras de portos organizados e instalações portuárias, e aos proprietários ou
operadores de plataformas, sob a coordenação do órgão ambiental competente. 

      Art.  8o  Os  planos  de  emergência  mencionados  no  artigo  anterior  serão
consolidados pelo órgão ambiental competente, na forma de planos de contingência
locais ou regionais, em articulação com os órgãos de defesa civil. 

      Parágrafo único. O órgão federal  de meio ambiente, em consonância com o
disposto  na  OPRC/90,  consolidará  os  planos  de contingência  locais  e  regionais  na
forma do Plano Nacional de Contingência, em articulação com os órgãos de defesa
civil. 

      Art. 9o As entidades exploradoras de portos organizados e instalações portuárias e
os proprietários ou operadores de plataformas e suas instalações de apoio deverão
realizar auditorias ambientais bienais, independentes, com o objetivo de avaliar os
sistemas de gestão e controle ambiental em suas unidades. 

      Capítulo III 

      do transporte de óleo e substâncias nocivas ou perigosas 

      Art. 10. As plataformas e os navios com arqueação bruta superior a cinqüenta que
transportem óleo,  ou  o  utilizem para  sua  movimentação  ou  operação,  portarão  a
bordo, obrigatoriamente, um livro de registro de óleo, aprovado nos termos da Marpol
73/78, que poderá ser requisitado pela autoridade marítima, pelo órgão ambiental
competente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo, e no qual serão feitas
anotações relativas  a  todas as movimentações de óleo,  lastro  e misturas  oleosas,
inclusive  as  entregas  efetuadas  às  instalações  de  recebimento  e  tratamento  de
resíduos. 

      Art. 11. Todo navio que transportar substância nociva ou perigosa a granel deverá
ter a bordo um livro de registro de carga, nos termos da Marpol 73/78, que poderá ser
requisitado pela autoridade marítima, pelo órgão ambiental competente e pelo órgão
regulador  da  indústria  do  petróleo,  e  no  qual  serão  feitas  anotações  relativas  às
seguintes operações: 

      I - carregamento; 

      II - descarregamento; 

      III - transferências de carga, resíduos ou misturas para tanques de resíduos; 

      IV - limpeza dos tanques de carga; 

      V - transferências provenientes de tanques de resíduos; 



      VI - lastreamento de tanques de carga; 

      VII - transferências de águas de lastro sujo para o meio aquático; 

      VIII - descargas nas águas, em geral. 

      Art. 12. Todo navio que transportar substância nociva ou perigosa de forma
fracionada, conforme estabelecido no Anexo III da Marpol 73/78, deverá possuir e
manter  a  bordo documento que a especifique e forneça sua localização no navio,
devendo o agente ou responsável conservar cópia do documento até que a substância
seja desembarcada. 

      §  1o As  embalagens das  substâncias nocivas  ou perigosas devem conter  a
respectiva  identificação  e  advertência  quanto  aos  riscos,  utilizando  a  simbologia
prevista na legislação e normas nacionais e internacionais em vigor. 

      §  2o As  embalagens contendo substâncias nocivas  ou perigosas devem ser
devidamente estivadas e amarradas, além de posicionadas de acordo com critérios de
compatibilidade  com outras  cargas  existentes  a  bordo,  atendidos  os  requisitos  de
segurança do navio e de seus tripulantes, de forma a evitar acidentes. 

      Art.  13. Os navios enquadrados na CLC/69 deverão possuir o certificado ou
garantia financeira equivalente, conforme especificado por essa convenção, para que
possam trafegar ou permanecer em águas sob jurisdição nacional. 

      Art.  14.  O  órgão  federal  de  meio  ambiente  deverá  elaborar  e  atualizar,
anualmente,  lista  de  substâncias  cujo  transporte  seja  proibido  em navios  ou  que
exijam medidas e cuidados especiais durante a sua movimentação. 

      capítulo iv 

      da descarga de óleo, substâncias nocivas ou perigosas e lixo 

      Art. 15. É proibida a descarga, em águas sob jurisdição nacional, de substâncias
nocivas  ou perigosas classificadas na categoria "A",  definida no art.  4o  desta Lei,
inclusive  aquelas  provisoriamente  classificadas  como  tal,  além de  água  de  lastro,
resíduos de lavagem de tanques ou outras misturas que contenham tais substâncias. 

      § 1o A água subseqüentemente adicionada ao tanque lavado em quantidade
superior  a  cinco  por  cento  do  seu  volume  total  só  poderá  ser  descarregada  se
atendidas cumulativamente as seguintes condições: 

      I - a situação em que ocorrer o lançamento enquadre-se nos casos permitidos
pela Marpol 73/78; 

      II - o navio não se encontre dentro dos limites de área ecologicamente sensível; 

      III - os procedimentos para descarga sejam devidamente aprovados pelo órgão
ambiental competente. 

      § 2o É vedada a descarga de água subseqüentemente adicionada ao tanque
lavado em quantidade inferior a cinco por cento do seu volume total. 

      Art. 16. É proibida a descarga, em águas sob jurisdição nacional, de substâncias
classificadas nas categorias "B", "C", e "D", definidas no art. 4o desta Lei, inclusive
aquelas provisoriamente classificadas como tais, além de água de lastro, resíduos de
lavagem  de  tanques  e  outras  misturas  que  as  contenham,  exceto  se  atendidas
cumulativamente as seguintes condições: 



      I - a situação em que ocorrer o lançamento enquadre-se nos casos permitidos
pela Marpol 73/78; 

      II - o navio não se encontre dentro dos limites de área ecologicamente sensível; 

      III - os procedimentos para descarga sejam devidamente aprovados pelo órgão
ambiental competente. 

      § 1o Os esgotos sanitários e as águas servidas de navios, plataformas e suas
instalações  de  apoio  equiparam-se,  em  termos  de  critérios  e  condições  para
lançamento, às substâncias classificadas na categoria "C", definida no art. 4o desta
Lei. 

      § 2o Os lançamentos de que trata o parágrafo anterior deverão atender também
às condições e aos regulamentos impostos pela legislação de vigilância sanitária. 

      Art. 17. É proibida a descarga de óleo, misturas oleosas e lixo em águas sob
jurisdição nacional, exceto nas situações permitidas pela Marpol 73/78, e não estando
o navio, plataforma ou similar dentro dos limites de área ecologicamente sensível, e os
procedimentos  para  descarga  sejam devidamente  aprovados  pelo  órgão  ambiental
competente. 

      § 1o No descarte contínuo de água de processo ou de produção em plataformas
aplica-se a regulamentação ambiental específica. 

      § 2o (VETADO) 

      § 3o Não será permitida a descarga de qualquer tipo de plástico, inclusive cabos
sintéticos, redes sintéticas de pesca e sacos plásticos. 

      Art. 18. Exceto nos casos permitidos por esta Lei, a descarga de lixo, água de
lastro, resíduos de lavagem de tanques e porões ou outras misturas que contenham
óleo ou substâncias nocivas ou perigosas de qualquer categoria só poderá ser efetuada
em instalações de recebimento e tratamento de resíduos, conforme previsto no art. 5o
desta Lei. 

      Art. 19. A descarga de óleo, misturas oleosas, substâncias nocivas ou perigosas de
qualquer  categoria,  e  lixo,  em  águas  sob  jurisdição  nacional,  poderá  ser
excepcionalmente  tolerada  para  salvaguarda  de  vidas  humanas,  pesquisa  ou
segurança de navio, nos termos do regulamento. 

      Parágrafo  único.  Para fins de  pesquisa,  deverão ser  atendidas  as seguintes
exigências, no mínimo: 

      I - a descarga seja autorizada pelo órgão ambiental competente, após análise e
aprovação do programa de pesquisa; 

      II - esteja presente, no local e hora da descarga, pelo menos um representante do
órgão ambiental que a houver autorizado; 

      III - o responsável pela descarga coloque à disposição, no local e hora em que ela
ocorrer, pessoal especializado, equipamentos e materiais de eficiência comprovada na
contenção e eliminação dos efeitos esperados. 

      Art. 20. A descarga de resíduos sólidos das operações de perfuração de poços de
petróleo  será  objeto  de  regulamentação  específica  pelo  órgão  federal  de  meio
ambiente. 



      Art. 21. As circunstâncias em que a descarga, em águas sob jurisdição nacional,
de óleo e substâncias nocivas ou perigosas, ou misturas que os contenham, de água
de lastro e de outros resíduos poluentes for autorizada não desobrigam o responsável
de  reparar  os  danos  causados  ao  meio  ambiente  e  de  indenizar  as  atividades
econômicas  e  o  patrimônio  público  e  privado  pelos  prejuízos  decorrentes  dessa
descarga. 

      Art.  22.  Qualquer  incidente  ocorrido  em  portos  organizados,  instalações
portuárias, dutos, navios, plataformas e suas instalações de apoio, que possa provocar
poluição das águas sob jurisdição nacional, deverá ser imediatamente comunicado ao
órgão ambiental competente, à Capitania dos Portos e ao órgão regulador da indústria
do petróleo, independentemente das medidas tomadas para seu controle. 

      Art. 23. A entidade exploradora de porto organizado ou de instalação portuária, o
proprietário ou operador de plataforma ou de navio, e o concessionário ou empresa
autorizada a exercer atividade pertinente à indústria do petróleo, responsáveis pela
descarga de material  poluente  em águas sob jurisdição nacional,  são obrigados a
ressarcir os órgãos competentes pelas despesas por eles efetuadas para o controle ou
minimização  da  poluição  causada,  independentemente  de  prévia  autorização  e  de
pagamento de multa. 

      Parágrafo único. No caso de descarga por navio não possuidor do certificado
exigido pela CLC/69, a embarcação será retida e só será liberada após o depósito de
caução como garantia para pagamento das despesas decorrentes da poluição. 

      Art. 24. A contratação, por órgão ou empresa pública ou privada, de navio para
realização de transporte de óleo ou de substância enquadrada nas categorias definidas
no  art.  4o  desta  Lei  só  poderá  efetuar-se  após  a  verificação  de  que  a  empresa
transportadora esteja devidamente habilitada para operar de acordo com as normas
da autoridade marítima. 

      capítulo v 

      das infrações e das sanções 

      Art. 25. São infrações, punidas na forma desta Lei: 

      I - descumprir o disposto nos arts. 5o, 6o e 7o: 

      Pena - multa diária; 

      II - descumprir o disposto nos arts. 9o e 22: 

      Pena - multa; 

      III - descumprir o disposto nos arts. 10, 11 e 12: 

      Pena - multa e retenção do navio até que a situação seja regularizada; 

      IV - descumprir o disposto no art. 24: 

      Pena - multa e suspensão imediata das atividades da empresa transportadora em
situação irregular. 

      § 1o Respondem pelas infrações previstas neste artigo, na medida de sua ação ou
omissão: 

      I  - o proprietário do navio, pessoa física ou jurídica, ou quem legalmente o
represente; 



      II - o armador ou operador do navio, caso este não esteja sendo armado ou
operado pelo proprietário; 

      III - o concessionário ou a empresa autorizada a exercer atividades pertinentes à
indústria do petróleo; 

      IV - o comandante ou tripulante do navio; 

      V - a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que legalmente
represente o porto organizado, a instalação portuária, a plataforma e suas instalações
de apoio, o estaleiro, a marina, o clube náutico ou instalação similar; 

      VI - o proprietário da carga. 

      § 2o O valor da multa de que trata este artigo será fixado no regulamento desta
Lei, sendo o mínimo de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00
(cinqüenta milhões de reais). 

      § 3o A aplicação das penas previstas neste artigo não isenta o agente de outras
sanções administrativas e penais previstas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de
1998,  e  em  outras  normas  específicas  que  tratem  da  matéria,  nem  da
responsabilidade  civil  pelas  perdas  e  danos  causados  ao  meio  ambiente  e  ao
patrimônio público e privado. 

      Art. 26. A inobservância ao disposto nos arts. 15, 16, 17 e 19 será punida na
forma da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e seu regulamento. 

      capítulo vi 

      disposições finais e complementares 

      Art. 27. São responsáveis pelo cumprimento desta Lei: 

      I - a autoridade marítima, por intermédio de suas organizações competentes, com
as seguintes atribuições: 

      a)  fiscalizar  navios,  plataformas  e  suas  instalações  de  apoio,  e  as  cargas
embarcadas, de natureza nociva ou perigosa, autuando os infratores na esfera de sua
competência; 

      b) levantar dados e informações e apurar responsabilidades sobre os incidentes
com navios, plataformas e suas instalações de apoio que tenham provocado danos
ambientais; 

      c)  encaminhar  os  dados,  informações  e  resultados  de  apuração  de
responsabilidades  ao  órgão  federal  de  meio  ambiente,  para  avaliação  dos  danos
ambientais e início das medidas judiciais cabíveis; 

      d)  comunicar  ao  órgão  regulador  da  indústria  do  petróleo  irregularidades
encontradas durante a fiscalização de navios, plataformas e suas instalações de apoio,
quando atinentes à indústria do petróleo; 

      II - o órgão federal de meio ambiente, com as seguintes atribuições: 

      a) realizar o controle ambiental e a fiscalização dos portos organizados, das
instalações portuárias, das cargas movimentadas, de natureza nociva ou perigosa, e
das  plataformas  e  suas  instalações  de  apoio,  quanto  às  exigências  previstas  no
licenciamento ambiental, autuando os infratores na esfera de sua competência; 



      b) avaliar os danos ambientais causados por incidentes nos portos organizados,
dutos, instalações portuárias, navios, plataformas e suas instalações de apoio; 

      c) encaminhar à Procuradoria-Geral da República relatório circunstanciado sobre
os incidentes causadores de dano ambiental para a propositura das medidas judiciais
necessárias; 

      d)  comunicar  ao  órgão  regulador  da  indústria  do  petróleo  irregularidades
encontradas durante a fiscalização de navios, plataformas e suas instalações de apoio,
quando atinentes à indústria do petróleo; 

      III - o órgão estadual de meio ambiente com as seguintes competências: 

      a)  realizar  o  controle  ambiental  e  a  fiscalização  dos  portos  organizados,
instalações  portuárias,  estaleiros,  navios,  plataformas e suas instalações  de apoio,
avaliar  os  danos  ambientais  causados  por  incidentes  ocorridos  nessas  unidades  e
elaborar  relatório  circunstanciado,  encaminhando-o  ao  órgão  federal  de  meio
ambiente; 

      b) dar início, na alçada estadual, aos procedimentos judiciais cabíveis a cada caso;

      c)  comunicar  ao  órgão  regulador  da  indústria  do  petróleo  irregularidades
encontradas durante a fiscalização de navios, plataformas e suas instalações de apoio,
quando atinentes à indústria do petróleo; 

      d) autuar os infratores na esfera de sua competência; 

      IV - o órgão municipal de meio ambiente, com as seguintes competências: 

      a) avaliar os danos ambientais causados por incidentes nas marinas, clubes
náuticos e outros locais e instalações similares, e elaborar relatório circunstanciado,
encaminhando-o ao órgão estadual de meio ambiente; 

      b) dar início, na alçada municipal, aos procedimentos judiciais cabíveis a cada
caso; 

      c) autuar os infratores na esfera de sua competência; 

      V - o órgão regulador da indústria do petróleo, com as seguintes competências: 

      a) fiscalizar diretamente, ou mediante convênio, as plataformas e suas instalações
de apoio, os dutos e as instalações portuárias, no que diz respeito às atividades de
pesquisa,  perfuração,  produção,  tratamento,  armazenamento  e  movimentação  de
petróleo e seus derivados e gás natural; 

      b) levantar os dados e informações e apurar responsabilidades sobre incidentes
operacionais que, ocorridos em plataformas e suas instalações de apoio, instalações
portuárias ou dutos, tenham causado danos ambientais; 

      c)  encaminhar  os  dados,  informações  e  resultados  da  apuração  de
responsabilidades ao órgão federal de meio ambiente; 

      d) comunicar à autoridade marítima e ao órgão federal de meio ambiente as
irregularidades encontradas durante  a  fiscalização de instalações portuárias,  dutos,
plataformas e suas instalações de apoio; 

      e) autuar os infratores na esfera de sua competência. 



      § 1o A Procuradoria-Geral da República comunicará previamente aos ministérios
públicos  estaduais  a  propositura  de  ações  judiciais  para  que  estes  exerçam  as
faculdades previstas no § 5o do art. 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, na
redação dada pelo art. 113 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor. 

      §  2o  A  negligência  ou  omissão  dos  órgãos  públicos  na  apuração  de
responsabilidades  pelos  incidentes  e  na  aplicação  das  respectivas  sanções  legais
implicará crime de responsabilidade de seus agentes. 

      Art. 28. O órgão federal de meio ambiente, ouvida a autoridade marítima, definirá
a localização e os limites das áreas ecologicamente sensíveis, que deverão constar das
cartas náuticas nacionais. 

      Art. 29. Os planos de contingência estabelecerão o nível de coordenação e as
atribuições dos diversos órgãos e instituições públicas e privadas neles envolvidas. 

      Parágrafo único. As autoridades a que se referem os incisos XXI, XXII, XXIII e
XXIV do art. 2o desta Lei atuarão de forma integrada, nos termos do regulamento. 

      Art.  30. O alijamento em águas sob jurisdição nacional deverá obedecer às
condições  previstas  na  Convenção  sobre  Prevenção  da  Poluição  Marinha  por
Alijamento  de  Resíduos e  Outras  Matérias,  de  1972,  promulgada  pelo  Decreto  no
87.566, de 16 de setembro de 1982, e suas alterações. 

      Art. 31. Os portos organizados, as instalações portuárias e as plataformas já em
operação terão os seguintes prazos para se adaptarem ao que dispõem os arts. 5o, 6o
e 7o: 

      I  - trezentos e sessenta dias a partir  da data de publicação desta Lei,  para
elaborar e submeter à aprovação do órgão federal de meio ambiente o estudo técnico
e o manual de procedimento interno a que se referem, respectivamente, o § 1o do art.
5o e o art. 6o; 

      II - trinta e seis meses, após a aprovação a que se refere o inciso anterior, para
colocar em funcionamento as instalações e os meios destinados ao recebimento e
tratamento dos diversos tipos de resíduos e ao controle da poluição, previstos no art.
5o, incluindo o pessoal adequado para operá-los; 

      III - cento e oitenta dias a partir da data de publicação desta Lei, para apresentar
ao órgão ambiental competente os planos de emergência individuais a que se refere o
caput do art. 7o. 

      Art. 32. Os valores arrecadados com a aplicação das multas previstas nesta Lei
serão destinados aos órgãos que as aplicarem, no âmbito de suas competências. 

      Art. 33. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de
trezentos e sessenta dias da data de sua publicação. 

      Art. 34. Esta Lei entra em vigor noventa dias da data de sua publicação. 

      Art. 35. Revogam-se a Lei no 5.357, de 17 de novembro de 1967, e o § 4o do art.
14 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

      Brasília, 28 de abril de 2000; 179o da Independência e 112o da República. 

      FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
      Helio Vitor Ramos Filho 



      Publicado no D.O. de 29.4.2000 (Ed. Extra)
     

     



LEI N  o   9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000.  

Mensagem de Veto nº     967  

Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II,
III e VII da Constituição Federal, institui o
Sistema  Nacional  de  Unidades  de
Conservação  da  Natureza  e  dá  outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no  exercício  do cargo de  PRESIDENTE DA
REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza –
SNUC, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades
de conservação.

Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as
águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a
preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do
ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às
atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das
gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens,
compreendendo,  dentre  outros,  os  ecossistemas  terrestres,  marinhos  e  outros
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo
ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a
flora;

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção
a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos
ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por
interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;

VII  -  conservação  in  situ:  conservação  de  ecossistemas  e  habitats  naturais  e  a
manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e,
no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido
suas propriedades características;
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VIII  -  manejo:  todo e  qualquer  procedimento  que vise  assegurar  a  conservação da
diversidade biológica e dos ecossistemas;

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta,  dano ou destruição dos
recursos naturais;

X  -  uso  direto:  aquele  que  envolve  coleta  e  uso,  comercial  ou  não,  dos  recursos
naturais;

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos
recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade
e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;

XII  -  extrativismo:  sistema  de  exploração  baseado  na  coleta  e  extração,  de  modo
sustentável, de recursos naturais renováveis;

XIII  -  recuperação:  restituição  de  um  ecossistema  ou  de  uma  população  silvestre
degradada a uma condição não degradada,  que pode ser diferente de sua condição
original;

XIV  -  restauração:  restituição  de  um  ecossistema  ou  de  uma  população  silvestre
degradada o mais próximo possível da sua condição original;

XV - (VETADO)

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com
objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e
as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma
harmônica e eficaz;

XVII  -  plano de manejo:  documento técnico  mediante  o qual,  com fundamento nos
objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as
normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a
implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade;

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de
minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando
unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento
da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas,
bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas
com extensão maior do que aquela das unidades individuais.

CAPÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

DA NATUREZA – SNUC

Art.  3o O  Sistema  Nacional  de  Unidades  de  Conservação  da  Natureza  -  SNUC  é
constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais,
de acordo com o disposto nesta Lei.



Art. 4o O SNUC tem os seguintes objetivos:

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no
território nacional e nas águas jurisdicionais;

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

III  -  contribuir  para  a  preservação e a  restauração da diversidade de ecossistemas
naturais;

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

V -  promover  a  utilização  dos  princípios  e  práticas  de  conservação  da  natureza  no
processo de desenvolvimento;

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

VII  -  proteger  as  características  relevantes  de  natureza  geológica,  geomorfológica,
espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural;

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e
monitoramento ambiental;

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação
em contato com a natureza e o turismo ecológico;

XIII  -  proteger  os  recursos  naturais  necessários  à  subsistência  de  populações
tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as
social e economicamente.

Art. 5o O SNUC será regido por diretrizes que:

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas
amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e
ecossistemas  do  território  nacional  e  das  águas  jurisdicionais,  salvaguardando  o
patrimônio biológico existente;

II  -  assegurem  os  mecanismos  e  procedimentos  necessários  ao  envolvimento  da
sociedade  no  estabelecimento  e  na  revisão  da  política  nacional  de  unidades  de
conservação;

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e
gestão das unidades de conservação;

IV  -  busquem  o  apoio  e  a  cooperação  de  organizações  não-governamentais,  de
organizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas
científicas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e de turismo ecológico,



monitoramento,  manutenção  e  outras  atividades  de  gestão  das  unidades  de
conservação;

V  -  incentivem as  populações  locais  e  as  organizações  privadas  a  estabelecerem e
administrarem unidades de conservação dentro do sistema nacional;

VI -  assegurem, nos casos possíveis,  a  sustentabilidade econômica das unidades de
conservação;

VII  -  permitam o  uso  das  unidades  de  conservação  para  a  conservação  in  situ  de
populações das variantes  genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e
recursos genéticos silvestres;

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação
sejam feitos de forma integrada com as políticas de administração das terras e águas
circundantes, considerando as condições e necessidades sociais e econômicas locais;

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento
e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais;

X -  garantam às  populações tradicionais  cuja  subsistência  dependa da utilização de
recursos  naturais  existentes  no  interior  das  unidades  de  conservação  meios  de
subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos;

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que,
uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e
atender aos seus objetivos;

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as
conveniências da administração, autonomia administrativa e financeira; e

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades
de conservação de diferentes  categorias,  próximas ou contíguas,  e  suas  respectivas
zonas de amortecimento e corredores ecológicos, integrando as diferentes atividades de
preservação  da  natureza,  uso  sustentável  dos  recursos  naturais  e  restauração  e
recuperação dos ecossistemas.

Art. 6o O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições:

I – Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama,
com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema;

II  - Órgão central:  o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o
Sistema; e

III - Órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - Ibama, os órgãos estaduais e municipais, com a função de implementar o
SNUC,  subsidiar  as  propostas  de  criação  e  administrar  as  unidades  de  conservação
federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. 

Parágrafo único.  Podem integrar  o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama,
unidades  de  conservação  estaduais  e  municipais  que,  concebidas  para  atender  a
peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos de manejo que não possam ser
satisfatoriamente  atendidos  por  nenhuma  categoria  prevista  nesta  Lei  e  cujas
características permitam, em relação a estas, uma clara distinção.



CAPÍTULO III

DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art.  7o As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos,
com características específicas:

I - Unidades de Proteção Integral;

II - Unidades de Uso Sustentável.

§ 1o O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo
admitido  apenas o  uso indireto  dos  seus recursos  naturais,  com exceção dos  casos
previstos nesta Lei.

§ 2o O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação
da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.

Art.  8o O  grupo  das  Unidades  de  Proteção  Integral  é  composto  pelas  seguintes
categorias de unidade de conservação:

I - Estação Ecológica;

II - Reserva Biológica;

III - Parque Nacional;

IV - Monumento Natural;

V - Refúgio de Vida Silvestre.

Art. 9o A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização
de pesquisas científicas.

§ 1o A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2o É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo
com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico.

§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia  do órgão responsável  pela
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas,
bem como àquelas previstas em regulamento.

§ 4o Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso
de:

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados;

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas;



IV  -  pesquisas  científicas  cujo  impacto  sobre  o  ambiente  seja  maior  do que aquele
causado  pela  simples  observação  ou  pela  coleta  controlada  de  componentes  dos
ecossistemas, em uma área correspondente a no máximo três por cento da extensão
total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares.

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais
atributos  naturais  existentes  em  seus  limites,  sem  interferência  humana  direta  ou
modificações  ambientais,  excetuando-se  as  medidas  de  recuperação  de  seus
ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o
equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais.

§ 1o A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2o É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo
com regulamento específico.

§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia  do órgão responsável  pela
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas,
bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas
naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de
pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

§ 1o O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de
Manejo  da  unidade,  às  normas  estabelecidas  pelo  órgão  responsável  por  sua
administração, e àquelas previstas em regulamento.

§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia  do órgão responsável  pela
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas,
bem como àquelas previstas em regulamento.

§  4o As  unidades  dessa  categoria,  quando  criadas  pelo  Estado  ou  Município,  serão
denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal.

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros,
singulares ou de grande beleza cênica.

§ 1o O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja
possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos
naturais do local pelos proprietários. 

§ 2o Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou
não  havendo  aquiescência  do  proprietário  às  condições  propostas  pelo  órgão
responsável pela administração da unidade para a coexistência do Monumento Natural
com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a
lei.



§ 3o A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de
Manejo  da  unidade,  às  normas  estabelecidas  pelo  órgão  responsável  por  sua
administração e àquelas previstas em regulamento.

Art.  13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais
onde  se  asseguram  condições  para  a  existência  ou  reprodução  de  espécies  ou
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.

§ 1o O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que
seja possível  compatibilizar  os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos
recursos naturais do local pelos proprietários.

§ 2o Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou
não  havendo  aquiescência  do  proprietário  às  condições  propostas  pelo  órgão
responsável  pela  administração  da  unidade  para  a  coexistência  do  Refúgio  de  Vida
Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o
que dispõe a lei.

§ 3o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de
Manejo  da  unidade,  às  normas  estabelecidas  pelo  órgão  responsável  por  sua
administração, e àquelas previstas em regulamento.

§ 4o A pesquisa científica depende de autorização prévia  do órgão responsável  pela
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas,
bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias
de unidade de conservação:

I - Área de Proteção Ambiental;

II - Área de Relevante Interesse Ecológico;

III - Floresta Nacional;

IV - Reserva Extrativista;

V - Reserva de Fauna;

VI – Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural.

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau
de  ocupação  humana,  dotada  de  atributos  abióticos,  bióticos,  estéticos  ou  culturais
especialmente  importantes  para  a  qualidade  de  vida  e  o  bem-estar  das  populações
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o
processo de ocupação e assegurar  a  sustentabilidade do uso dos  recursos  naturais.
(Regulamento)

§ 1o A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas.
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§ 2o Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições
para  a  utilização  de  uma propriedade  privada  localizada  em uma Área  de  Proteção
Ambiental.

§ 3o As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas
sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade.

§ 4o Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições
para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais.

§  5o A  Área  de  Proteção  Ambiental  disporá  de  um  Conselho  presidido  pelo  órgão
responsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos públicos,
de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser no
regulamento desta Lei.

Art.  16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena
extensão,  com  pouca  ou  nenhuma  ocupação  humana,  com  características  naturais
extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo
manter  os  ecossistemas  naturais  de  importância  regional  ou  local  e  regular  o  uso
admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da
natureza.

§  1o A  Área  de  Relevante  Interesse  Ecológico  é  constituída  por  terras  públicas  ou
privadas.

§ 2o Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições
para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante
Interesse Ecológico.

Art.  17. A  Floresta  Nacional  é  uma  área  com  cobertura  florestal  de  espécies
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos
recursos  florestais  e  a  pesquisa  científica,  com ênfase  em métodos para  exploração
sustentável de florestas nativas.(Regulamento)

§ 1o A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2o Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a
habitam quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no
Plano de Manejo da unidade.

§  3o A  visitação  pública  é  permitida,  condicionada  às  normas  estabelecidas  para  o
manejo da unidade pelo órgão responsável por sua administração.

§ 4o A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão
responsável  pela  administração  da  unidade,  às  condições  e  restrições  por  este
estabelecidas e àquelas previstas em regulamento.

§  5o A  Floresta  Nacional  disporá  de  um  Conselho  Consultivo,  presidido  pelo  órgão
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos,
de organizações da sociedade civil  e, quando for o caso, das populações tradicionais
residentes.

§  6o A  unidade  desta  categoria,  quando  criada  pelo  Estado  ou  Município,  será
denominada, respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal.
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Art.  18. A  Reserva  Extrativista  é  uma  área  utilizada  por  populações  extrativistas
tradicionais,  cuja  subsistência  baseia-se  no  extrativismo  e,  complementarmente,  na
agricultura de subsistência  e na criação de animais de  pequeno porte,  e tem como
objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar
o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(Regulamento)

§ 1o A Reserva Extrativista  é de domínio público,  com uso concedido às populações
extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação
específica,  sendo  que  as  áreas  particulares  incluídas  em  seus  limites  devem  ser
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2o A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos
públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na
área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.

§ 3o A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de
acordo com o disposto no Plano de Manejo da área.

§ 4o A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização
do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este
estabelecidas e às normas previstas em regulamento.

§ 5o O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo.

§  6o São  proibidas  a  exploração  de  recursos  minerais  e  a  caça  amadorística  ou
profissional.

§  7o A  exploração  comercial  de  recursos  madeireiros  só  será  admitida  em  bases
sustentáveis  e  em  situações  especiais  e  complementares  às  demais  atividades
desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o disposto em regulamento e no Plano
de Manejo da unidade.

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies
nativas,  terrestres  ou  aquáticas,  residentes  ou migratórias,  adequadas para  estudos
técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

§ 1o A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2o A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da
unidade  e  de  acordo  com as  normas  estabelecidas  pelo  órgão  responsável  por  sua
administração.

§ 3o É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.

§ 4o A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá
ao disposto nas leis sobre fauna e regulamentos.

Art.  20. A Reserva  de Desenvolvimento  Sustentável  é  uma área natural  que abriga
populações  tradicionais,  cuja  existência  baseia-se  em  sistemas  sustentáveis  de
exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às
condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da
natureza e na manutenção da diversidade biológica.(Regulamento)
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§ 1o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a
natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a
reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos
naturais  das  populações tradicionais,  bem como valorizar,  conservar  e aperfeiçoar  o
conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações.

§ 2o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as
áreas  particulares  incluídas  em  seus  limites  devem  ser,  quando  necessário,
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 3o O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo
com o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica.

§  4o A  Reserva  de  Desenvolvimento  Sustentável  será  gerida  por  um  Conselho
Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por
representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações
tradicionais  residentes  na  área,  conforme se  dispuser  em regulamento  e  no ato  de
criação da unidade.

§  5o As  atividades  desenvolvidas  na  Reserva  de  Desenvolvimento  Sustentável
obedecerão às seguintes condições:

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses
locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área;

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, à
melhor  relação  das  populações  residentes  com  seu  meio  e  à  educação  ambiental,
sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da unidade,
às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em regulamento;

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e
a conservação; e

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de
manejo sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde
que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da área.

§ 6o O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de
proteção integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e
será aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade.

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com
perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. 

§ 1o O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado
perante  o  órgão  ambiental,  que  verificará  a  existência  de  interesse  público,  e  será
averbado à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis.

§ 2o Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se
dispuser em regulamento: 

I - a pesquisa científica;

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais;



III - (VETADO)

§  3o Os  órgãos  integrantes  do  SNUC,  sempre  que  possível  e  oportuno,  prestarão
orientação  técnica  e  científica  ao  proprietário  de  Reserva  Particular  do  Patrimônio
Natural  para  a  elaboração de um Plano de Manejo  ou de Proteção e  de Gestão da
unidade.

CAPÍTULO IV

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.(Regulamento)

§ 1o (VETADO)

§ 2o A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e
de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais
adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 

§ 3o No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a fornecer
informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 4o Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta
de que trata o § 2o deste artigo.

§ 5o As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas
total  ou  parcialmente  em unidades  do  grupo  de  Proteção  Integral,  por  instrumento
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os
procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo.

§ 6o A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus
limites  originais,  exceto  pelo  acréscimo  proposto,  pode  ser  feita  por  instrumento
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os
procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo. 

§ 7o A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser
feita mediante lei específica.

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas
Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato,
conforme se dispuser no regulamento desta Lei.

§ 1o As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação,
recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação.

§ 2o O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá às
seguintes normas:

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que
danifiquem os seus habitats;

II  -  proibição  de  práticas  ou  atividades  que  impeçam  a  regeneração  natural  dos
ecossistemas;
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III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de
conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.

Art.  24. O  subsolo  e  o  espaço  aéreo,  sempre  que  influírem  na  estabilidade  do
ecossistema, integram os limites das unidades de conservação. (Regulamento)

Art.  25. As unidades de conservação,  exceto Área de Proteção Ambiental  e Reserva
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando
conveniente, corredores ecológicos.(Regulamento)

§ 1o O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas
regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos
corredores ecológicos de uma unidade de conservação.

§ 2o Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas
normas de que trata o § 1o poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou
posteriormente.

Art.  26. Quando  existir  um  conjunto  de  unidades  de  conservação  de  categorias
diferentes  ou não,  próximas,  justapostas  ou  sobrepostas,  e  outras  áreas  protegidas
públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de
forma  integrada  e  participativa,  considerando-se  os  seus  distintos  objetivos  de
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da
sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional.(Regulamento)

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do
conjunto das unidades.

Art.  27. As  unidades  de  conservação  devem  dispor  de  um  Plano  de  Manejo.
(Regulamento)

§ 1o O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de
amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover
sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas.

§ 2o Na elaboração,  atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas
Extrativistas,  das  Reservas  de  Desenvolvimento  Sustentável,  das  Áreas  de  Proteção
Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse
Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente.

§ 3o O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de
cinco anos a partir da data de sua criação. 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades
ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos,  o seu Plano de
Manejo e seus regulamentos.

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras
desenvolvidas  nas  unidades  de  conservação  de  proteção  integral  devem  se  limitar
àquelas  destinadas  a  garantir  a  integridade  dos  recursos  que  a  unidade  objetiva
proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as
condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais,
sociais e culturais.
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Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um
Conselho  Consultivo,  presidido  pelo  órgão  responsável  por  sua  administração  e
constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil,
por  proprietários  de  terras  localizadas  em Refúgio  de  Vida  Silvestre  ou  Monumento
Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 2o do art. 42, das populações
tradicionais residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da
unidade.(Regulamento)

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade
civil de interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a
ser firmado com o órgão responsável por sua gestão.(Regulamento)

Art.  31. É  proibida  a  introdução  nas  unidades  de  conservação  de  espécies  não
autóctones.

§ 1o Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas
Nacionais,  as  Reservas  Extrativistas  e as Reservas  de Desenvolvimento Sustentável,
bem como os animais e plantas necessários à administração e às atividades das demais
categorias  de  unidades  de  conservação,  de  acordo  com  o  que  se  dispuser  em
regulamento e no Plano de Manejo da unidade.

§ 2o Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos
Naturais  podem  ser  criados  animais  domésticos  e  cultivadas  plantas  considerados
compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano
de Manejo.

Art.  32. Os  órgãos  executores  articular-se-ão  com  a  comunidade  científica  com  o
propósito  de  incentivar  o  desenvolvimento  de pesquisas  sobre  a  fauna,  a  flora  e  a
ecologia das unidades de conservação e sobre formas de uso sustentável dos recursos
naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais.

§ 1o As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a
sobrevivência das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos.

§ 2o A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de
Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação
prévia e está sujeita à fiscalização do órgão responsável por sua administração.

§ 3o Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais,
mediante  acordo,  a  atribuição de aprovar  a  realização de pesquisas científicas e de
credenciar pesquisadores para trabalharem nas unidades de conservação.

Art.  33. A  exploração  comercial  de  produtos,  subprodutos  ou  serviços  obtidos  ou
desenvolvidos  a  partir  dos  recursos  naturais,  biológicos,  cênicos  ou  culturais  ou  da
exploração da imagem de unidade de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e
Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará o
explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.(Regulamento)

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem
receber recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou
sem encargos, provenientes de organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas
que desejarem colaborar com a sua conservação.

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade,
e estes serão utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção.
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Art.  35. Os  recursos  obtidos  pelas  unidades  de  conservação  do  Grupo  de  Proteção
Integral  mediante  a  cobrança  de  taxa  de  visitação  e  outras  rendas  decorrentes  de
arrecadação, serviços e atividades da própria unidade serão aplicados de acordo com os
seguintes critérios: 

I  -  até  cinqüenta  por  cento,  e  não  menos  que  vinte  e  cinco  por  cento,  na
implementação, manutenção e gestão da própria unidade;

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização
fundiária das unidades de conservação do Grupo;

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação,
manutenção e gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral.

Art.  36. Nos  casos  de licenciamento ambiental  de  empreendimentos  de  significativo
impacto  ambiental,  assim  considerado  pelo  órgão  ambiental  competente,  com
fundamento  em estudo  de  impacto  ambiental  e  respectivo  relatório  -  EIA/RIMA,  o
empreendedor  é  obrigado  a  apoiar  a  implantação  e  manutenção  de  unidade  de
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no
regulamento desta Lei.(Regulamento)

§ 1o O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade
não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do
empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo
com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento.

§ 2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem
beneficiadas,  considerando  as  propostas  apresentadas  no  EIA/RIMA  e  ouvido  o
empreendedor,  podendo  inclusive  ser  contemplada  a  criação  de  novas  unidades  de
conservação. 

§ 3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona
de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser
concedido  mediante  autorização  do  órgão  responsável  por  sua  administração,  e  a
unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser
uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo.

CAPÍTULO V

DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES

Art. 37. (VETADO)

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância
aos preceitos desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e
aos  demais  atributos  naturais  das  unidades  de  conservação,  bem  como  às  suas
instalações e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam os infratores
às sanções previstas em lei.

Art.  39. Dê-se ao art.  40 da Lei  n  o   9.605, de 12 de fevereiro de 1998  ,  a seguinte
redação:

"Art. 40. (VETADO)
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"§  1o Entende-se  por  Unidades  de  Conservação  de  Proteção  Integral  as  Estações
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os
Refúgios de Vida Silvestre." (NR)

"§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante
para a fixação da pena." (NR)

"§ 3o ...................................................................."

Art. 40. Acrescente-se à Lei n  o   9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A  :

"Art. 40-A. (VETADO)

"§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção
Ambiental,  as  Áreas  de  Relevante  Interesse  Ecológico,  as  Florestas  Nacionais,  as
Reservas  Extrativistas,  as  Reservas  de  Fauna,  as  Reservas  de  Desenvolvimento
Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural." (AC) 

"§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante
para a fixação da pena." (AC)

"§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC)

CAPÍTULO VI

DAS RESERVAS DA BIOSFERA

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão
integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de
preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o
monitoramento ambiental,  a educação ambiental,  o desenvolvimento sustentável e a
melhoria da qualidade de vida das populações.(Regulamento)

§ 1o A Reserva da Biosfera é constituída por:

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não
resultem em dano para as áreas-núcleo; e 

III  -  uma  ou  várias  zonas  de  transição,  sem  limites  rígidos,  onde  o  processo  de
ocupação  e  o  manejo  dos  recursos  naturais  são  planejados  e  conduzidos  de  modo
participativo e em bases sustentáveis.

§ 2o A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado.

§ 3o A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas
pelo Poder Público,  respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada
categoria específica. 

§  4o A  Reserva  da  Biosfera  é  gerida  por  um  Conselho  Deliberativo,  formado  por
representantes  de  instituições  públicas,  de  organizações  da  sociedade  civil  e  da
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população residente, conforme se dispuser em regulamento e no ato de constituição da
unidade.

§ 5o A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "O Homem
e a Biosfera – MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais
sua  permanência  não  seja  permitida  serão  indenizadas  ou  compensadas  pelas
benfeitorias  existentes  e  devidamente  realocadas  pelo  Poder  Público,  em  local  e
condições acordados entre as partes.(Regulamento)

§ 1o O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das
populações tradicionais a serem realocadas.

§ 2o Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão
estabelecidas normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das
populações tradicionais residentes com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos
de  vida,  das  fontes  de  subsistência  e  dos  locais  de  moradia  destas  populações,
assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e ações.

§ 3o Na hipótese prevista no § 2o, as normas regulando o prazo de permanência e suas
condições serão estabelecidas em regulamento.

Art.  43. O Poder  Público  fará o  levantamento nacional  das  terras  devolutas,  com o
objetivo de definir áreas destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos
após a publicação desta Lei.

Art.  44. As  ilhas  oceânicas  e  costeiras  destinam-se  prioritariamente  à  proteção  da
natureza e sua destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão
ambiental competente.

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no  caput os órgãos que se
utilizam das  citadas  ilhas  por  força  de  dispositivos  legais  ou  quando  decorrente  de
compromissos legais assumidos.

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades
de conservação, derivadas ou não de desapropriação:

I - (VETADO)

II - (VETADO)

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público;

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante;

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos;

VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da
unidade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4340.htm


Art.  46. A instalação  de  redes  de  abastecimento  de  água,  esgoto,  energia  e  infra-
estrutura urbana em geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos são
admitidos depende de prévia aprovação do órgão responsável por sua administração,
sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto ambiental e outras
exigências legais.

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades
do Grupo de Proteção Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos
limites dessas unidades e ainda não indenizadas.

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de
água ou que faça uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por
uma  unidade  de  conservação,  deve  contribuir  financeiramente  para  a  proteção  e
implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica.
(Regulamento)

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição
de energia elétrica, beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação,
deve contribuir financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo
com o disposto em regulamentação específica.(Regulamento)

Art.  49. A  área  de  uma  unidade  de  conservação  do  Grupo  de  Proteção  Integral  é
considerada zona rural, para os efeitos legais.

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata
este artigo, uma vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana.

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de
Unidades  de  Conservação,  com a  colaboração  do  Ibama e  dos  órgãos  estaduais  e
municipais competentes.

§ 1o O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade
de conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre
espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e
aspectos socioculturais e antropológicos.

§  2o O  Ministério  do  Meio  Ambiente  divulgará  e  colocará  à  disposição  do  público
interessado os dados constantes do Cadastro.

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a
cada  dois  anos,  um  relatório  de  avaliação  global  da  situação  das  unidades  de
conservação federais do País.

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC.

Art. 53. O Ibama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada
das espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro.

Parágrafo único. O Ibama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a
elaborarem relações equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição.

Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies
ameaçadas de extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de
coleções científicas, de acordo com o disposto nesta Lei e em regulamentação específica.
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Art.  55. As  unidades  de  conservação  e  áreas  protegidas  criadas  com  base  nas
legislações  anteriores  e  que  não  pertençam às  categorias  previstas  nesta  Lei  serão
reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com o objetivo de definir
sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme o
disposto no regulamento desta Lei. (Regulamento)

Art. 56. (VETADO)

Art.  57. Os  órgãos  federais  responsáveis  pela  execução  das  políticas  ambiental  e
indigenista deverão instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a
partir  da  vigência  desta  Lei,  propor  as  diretrizes  a  serem  adotadas  com  vistas  à
regularização  das  eventuais  superposições  entre  áreas  indígenas  e  unidades  de
conservação.

Parágrafo  único.  No  ato  de  criação  dos  grupos  de  trabalho  serão  fixados  os
participantes, bem como a estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a
participação das comunidades envolvidas.

Art.  58. O  Poder  Executivo  regulamentará  esta  Lei,  no  que  for  necessário  à  sua
aplicação, no prazo de cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação.

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60. Revogam-se os arts. 5  o   e 6  o   da Lei n  o   4.771, de 15 de setembro de 1965  ; o art.
5  o   da Lei n  o   5.197, de 3 de janeiro de 1967  ; e o art. 18 da Lei n  o   6.938, de 31 de agosto  
de 1981.

Brasília, 18 de julho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL

José Sarney Filho

Publicado no D.O. de 19.7.2000
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LEI No 10.165, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000.

      Mensagem de Veto nº 2.099 Altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e
dá outras providências.
     

  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

  Art. 1o Os arts. 17-B, 17-C, 17-D, 17-F, 17-G, 17-H, 17-I e 17-O da Lei no 6.938, de 31 de
agosto de 1981, passam a vigorar com a seguinte redação:

    "Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, cujo fato
gerador  é  o  exercício  regular  do  poder  de  polícia  conferido  ao  Instituto  Brasileiro  do  Meio
Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis  -  Ibama  para  controle  e  fiscalização  das
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais."(NR)

    "§ 1o Revogado."

    "§ 2o Revogado."

    "Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do
Anexo VIII desta Lei." (NR)

    "§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano
relatório das atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo Ibama, para o
fim de colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização." (NR)

    "§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o sujeita o infrator a multa
equivalente a vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta."(NR)

    "§ 3o Revogado."

    "Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX
desta Lei." (NR)

    "§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se:" (AC)*

    "I - microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem,
respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de
outubro de 1999;" (AC)

    "II - empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze
milhões de reais);" (AC)

    "III - empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$
12.000.000,00 (doze milhões de reais)." (AC)

    "§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada
uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei." (AC)

    "§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a
taxa relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado." (AC)

    "Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais,
estaduais  e  municipais,  as  entidades  filantrópicas,  aqueles  que  praticam  agricultura  de
subsistência e as populações tradicionais." (NR)



    "Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores
fixados no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao
Ibama, por intermédio de documento próprio  de  arrecadação,  até  o quinto  dia  útil  do mês
subseqüente." (NR)

    "Parágrafo único. Revogado."

    "Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior
será cobrada com os seguintes acréscimos:" (NR)

    "I  -  juros de mora,  na via administrativa ou judicial,  contados do mês seguinte ao do
vencimento, à razão de um por cento;" (NR)

    "II - multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado
até o último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;" (NR)

    "III - encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de
advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por
cento se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução." (AC)

    "§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora." (AC)

    "§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados
na legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei." (NR)

    "Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I
e II do art. 17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do
terceiro mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa
de:" (NR)

    "I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física;" (AC)

    "II - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa;" (AC)

    "III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte;" (AC)

    "IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte;" (AC)

    "V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte." (AC)

    "Parágrafo único. Revogado."

    "Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto
sobre a Propriedade Territorial  Rural - ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA,
deverão recolher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de
29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria." (NR)

    "§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por
cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA." (AC)

    "§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória." (NR)

    "§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou
em parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em
documento próprio de arrecadação do Ibama." (NR)

    "§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00
(cinqüenta reais)." (NR)



    "§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos
dos incisos I e II do caput e §§ 1o-A e 1o, todos do art. 17-H desta Lei." (NR)

    "§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não
coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício,
novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal,
para as providências cabíveis."(NR)

  Art. 2o A Lei no 6.938, de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

    "Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o
limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo
estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização
ambiental." (AC)

    "§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título,
tais  como taxas  ou preços  públicos  de  licenciamento e  venda de produtos,  não constituem
crédito para compensação com a TCFA." (AC)

    "§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da
taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de
crédito do Ibama contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensado." (AC)

    "Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o
Distrito Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-
lhes parcela da receita obtida com a TCFA." (AC)

  Art. 3o A Lei no 6.938, de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes Anexos VIII e IX:

  anexo VIII

  atividades potenciaLmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais

          Código
       Categoria
       Descrição
       Pp/gu
       
          01
       Extração e Tratamento de Minerais - pesquisa mineral com guia de utilização; lavra a céu
aberto,  inclusive  de  aluvião,  com  ou  sem  beneficiamento;  lavra  subterrânea  com  ou  sem
beneficiamento, lavra garimpeira, perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural.
       AAlto
       
          02
       Indústria de Produtos Minerais Não Metálicos - beneficiamento de minerais não metálicos,
não associados a extração; fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais
como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similares.
       MMédio
       
          03
       Indústria Metalúrgica - fabricação de aço e de produtos siderúrgicos, produção de fundidos
de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento; de superfície, inclusive
galvanoplastia,  metalurgia  dos  metais  não-ferrosos,  em  formas  primárias  e  secundárias,
inclusive ouro; produção de laminados,  ligas,  artefatos de metais não-ferrosos com ou sem
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia; relaminação de metais não-ferrosos, inclusive
ligas, produção de soldas e anodos; metalurgia de metais preciosos; metalurgia do pó, inclusive
peças  moldadas;  fabricação  de  estruturas  metálicas  com ou  sem tratamento  de  superfície,



inclusive; galvanoplastia, fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou
sem  tratamento  de  superfície,  inclusive  galvanoplastia,  têmpera  e  cementação  de  aço,
recozimento de arames, tratamento de superfície.
       AAlto
       
          04
       Indústria Mecânica - fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessórios com
e sem tratamento térmico ou de superfície.
       MMédio
       
          05
       Indústria de material Elétrico, Eletrônico e Comunicações
       - fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores, fabricação de material elétrico,
eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática; fabricação de aparelhos elétricos
e eletrodomésticos.
       MMédio
       
          06
       Indústria de Material de Transporte
       -  fabricação e  montagem de veículos rodoviários e ferroviários,  peças  e acessórios;
fabricação  e  montagem  de  aeronaves;  fabricação  e  reparo  de  embarcações  e  estruturas
flutuantes.
       MMédio
       
          07
       Indústria de Madeira
       - serraria e desdobramento de madeira; preservação de madeira; fabricação de chapas,
placas de madeira aglomerada, prensada e compensada; fabricação de estruturas de madeira e
de móveis.
       Médio
       
          08
       Indústria de Papel e Celulose
       - fabricação de celulose e pasta mecânica; fabricação de papel e papelão; fabricação de
artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada.
       Alto
       
          09
       Indústria de Borracha
       -  beneficiamento  de  borracha  natural,  fabricação  de  câmara  de  ar,  fabricação  e
recondicionamento de pneumáticos; fabricação de laminados e fios de borracha; fabricação de
espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha, inclusive látex.
       Pequeno
       
          10
       Indústria de Couros e Peles
       - secagem e salga de couros e peles, curtimento e outras preparações de couros e peles;
fabricação de artefatos diversos de couros e peles; fabricação de cola animal.
       Alto
       
          11
       Indústria Têxtil, de Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos
       - beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal e sintéticos; fabricação e
acabamento  de  fios  e  tecidos;  tingimento,  estamparia  e  outros  acabamentos  em peças  do
vestuário e artigos diversos de tecidos; fabricação de calçados e componentes para calçados.
       Médio
       
          12
       Indústria de Produtos de Matéria Plástica.



       - fabricação de laminados plásticos, fabricação de artefatos de material plástico.
       Pequeno
       
          13
       Indústria do Fumo
       - fabricação de cigarros, charutos, cigarrilhas e outras atividades de beneficiamento do
fumo.
       Médio
       
          14
       Indústrias Diversas
       - usinas de produção de concreto e de asfalto.
       Pequeno
       
          15
       Indústria Química
       - produção de substâncias e fabricação de produtos químicos, fabricação de produtos
derivados do processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da madeira; fabricação de
combustíveis não derivados de petróleo, produção de óleos, gorduras, ceras, vegetais e animais,
óleos essenciais, vegetais e produtos similares, da destilação da madeira, fabricação de resinas e
de fibras e fios artificiais e sintéticos e de borracha e látex sintéticos, fabricação de pólvora,
explosivos,  detonantes,  munição  para  caça  e  desporto,  fósforo  de  segurança  e  artigos
pirotécnicos; recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e animais; fabricação
de  concentrados  aromáticos  naturais,  artificiais  e  sintéticos;  fabricação  de  preparados  para
limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germicidas e fungicidas; fabricação de tintas,
esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes, solventes e secantes; fabricação de fertilizantes e
agroquímicos;  fabricação  de  produtos  farmacêuticos  e  veterinários;  fabricação  de  sabões,
detergentes e velas; fabricação de perfumarias e cosméticos; produção de álcool etílico, metanol
e similares.
       Alto
       
          16
       Indústria de Produtos Alimentares e Bebidas
       - beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares; matadouros,
abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados de origem animal; fabricação de conservas;
preparação  de  pescados  e  fabricação  de  conservas  de  pescados;  beneficiamento  e
industrialização de leite e derivados; fabricação e refinação de açúcar; refino e preparação de
óleo  e  gorduras  vegetais;  produção  de  manteiga,  cacau,  gorduras  de  origem  animal  para
alimentação;  fabricação  de  fermentos  e  leveduras;  fabricação  de  rações  balanceadas  e  de
alimentos preparados para  animais;  fabricação de vinhos e  vinagre; fabricação de cervejas,
chopes e maltes; fabricação de bebidas não-alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação
e águas minerais; fabricação de bebidas alcoólicas.
       Médio
       
          17
       Serviços de Utilidade
       - produção de energia termoelétrica; tratamento e destinação de resíduos industriais
líquidos  e  sólidos;  disposição  de  resíduos  especiais  tais  como:  de  agroquímicos  e  suas
embalagens;  usadas  e  de serviço  de  saúde  e  similares;  destinação de resíduos de  esgotos
sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas; dragagem e
derrocamentos em corpos d'água; recuperação de áreas contaminadas ou degradadas. 
       Médio
       
          18
       Transporte, Terminais, Depósitos e Comércio
       - transporte de cargas perigosas, transporte por dutos; marinas, portos e aeroportos;
terminais de minério, petróleo e derivados e produtos químicos; depósitos de produtos químicos
e produtos perigosos; comércio de combustíveis, derivados de petróleo e produtos químicos e
produtos perigosos.



       Alto
       
          19
       Turismo
       - complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos.
       Pequeno
       
          20
       Uso de Recursos Naturais 
       -  silvicultura;  exploração  econômica  da  madeira  ou lenha e  subprodutos  florestais;
importação ou exportação da fauna e flora nativas brasileiras; atividade de criação e exploração
econômica de fauna exótica e de fauna silvestre; utilização do patrimônio genético natural;
exploração  de  recursos  aquáticos  vivos;  introdução  de  espécies  exóticas  ou  geneticamente
modificadas; uso da diversidade biológica pela biotecnologia.
       Médio
       
          21
       (VETADO)
       x x 
          22
       (VETADO)
       x x 

   ANEXO IX

  VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECiMENTO POR TRIMESTRE

        Potencial de Poluição,

        Grau de utilização de Recursos Naturais
       Pessoa Física
       Microempresa
       Empresa de Pequeno Porte
       Empresa de Médio Porte
       Empresa de Grande Porte
       
        Pequeno
       -
       -
       112,50
       225,00
       450,00
       
        Médio
       -
       -
       180,00
       360,00
       900,00
       
        Alto
       -
       50,00
       225,00
       450,00
       2.250,00
       



  Art. 4o O Poder Executivo publicará texto consolidado da Lei no 6.938, de 1981, no prazo de
trinta dias após a publicação desta Lei.

  Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

  Art. 6o Revoga-se o art. 17-J da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

  Brasília, 27 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

  FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
  José Gregori
  Pedro Malan
  Eliseu Padilha
  Benjamin Benzaquen Sicsú
  José Sarney Filho

  Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.12.2000



LEI N  o   10.519, DE 17 DE JULHO DE 2002.  

Dispõe sobre a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal, quando da 
realização de rodeio e dá outras providências.

          O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

         Art. 1o  A realização de rodeios de animais obedecerá às normas gerais contidas 
nesta Lei.

        Parágrafo único.  Consideram-se rodeios de animais as atividades de montaria ou 
de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a habilidade do atleta 
em dominar o animal com perícia e o desempenho do próprio animal.

        Art. 2o  Aplicam-se aos rodeios as disposições gerais relativas à defesa sanitária 
animal, incluindo-se os atestados de vacinação contra a febre aftosa e de controle da 
anemia infecciosa eqüina.

        Art. 3o  Caberá à entidade promotora do rodeio, a suas expensas, prover:

        I – infra-estrutura completa para atendimento médico, com ambulância de plantão 
e equipe de primeiros socorros, com presença obrigatória de clínico-geral;

         II – médico veterinário habilitado, responsável pela garantia da boa condição física
e sanitária dos animais e pelo cumprimento das normas disciplinadoras, impedindo maus
tratos e injúrias de qualquer ordem;

         III – transporte dos animais em veículos apropriados e instalação de infra-
estrutura que garanta a integridade física deles durante sua chegada, acomodação e 
alimentação;

        IV – arena das competições e bretes cercados com material resistente e com piso 
de areia ou outro material acolchoador, próprio para o amortecimento do impacto de 
eventual queda do peão de boiadeiro ou do animal montado.

        Art. 4o  Os apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como as 
características do arreamento, não poderão causar injúrias ou ferimentos aos animais e 
devem obedecer às normas estabelecidas pela entidade representativa do rodeio, 
seguindo as regras internacionalmente aceitas. 

        § 1o  As cintas, cilhas e as barrigueiras deverão ser confeccionadas em lã natural 
com dimensões adequadas para garantir o conforto dos animais.

        § 2o  Fica expressamente proibido o uso de esporas com rosetas pontiagudas ou 
qualquer outro instrumento que cause ferimentos nos animais, incluindo aparelhos que 
provoquem choques elétricos.

        § 3o  As cordas utilizadas nas provas de laço deverão dispor de redutor de impacto
para o animal.
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        Art. 5o  A entidade promotora do rodeio deverá comunicar a realização das provas 
ao órgão estadual competente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
comprovando estar apta a promover o rodeio segundo as normas legais e indicando o 
médico veterinário responsável.

        Art. 6o  Os organizadores do rodeio ficam obrigados a contratar seguro pessoal de 
vida e invalidez permanente ou temporária, em favor dos profissionais do rodeio, que 
incluem os peões de boiadeiro, os “madrinheiros”, os “salva-vidas”, os domadores, os 
porteiros, os juízes e os locutores. 

        Art. 7o  No caso de infração do disposto nesta Lei, sem prejuízo da pena de multa 
de até R$ 5.320,00 (cinco mil, trezentos e vinte reais) e de outras penalidades previstas
em legislações específicas, o órgão estadual competente poderá aplicar as seguintes 
sanções:

        I – advertência por escrito;

        II – suspensão temporária do rodeio; e

        III – suspensão definitiva do rodeio.

        Art. 8o  Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação.

        Brasília, 17 de  julho   de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Marcus Vinicius Pratini de Moraes

José Carlos Carvalho



LEI Nº 569, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1948.

 Estabelece medidas de defesa sanitária animal, e dá outras providências. 

O  PRESIDENTE  DA REPÚBLICA,  faço  saber  que  o  CONGRESSO NACIONAL decreta  e  eu
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Sempre que, para salvaguardar a saúde pública ou por interesse da defesa sanitária
animal, venha a ser determinado o sacrifício de animais doentes, destruição de coisas ou
construções  rurais,  caberá  ao  respectivo  proprietário  indenização  em dinheiro,  mediante
prévia avaliação. 

Parágrafo  único.  Far-se-á  devido  desconto  na  avaliação  quando  parte  das  coisas  ou
construções condenadas seja julgada em condições de aproveitamento. 

Art. 2º Serão sacrificados os animais atingidos por qualquer das zoônoses especificadas no
artigo 63 do Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Animal, aprovado pelo Decreto nº
24.548, de 3 de julho de 1934. 

Parágrafo único. Não caberá qualquer indenização quando se tratar de raiva, pseudo-raiva
ou de outra doença considerada incurável e letal. 

Art. 3º A indenização devida pelo sacrifício do animal será paga de acordo com as seguintes
bases:

a) quarta parte do valor do animal, se a doença for tuberculose;

b) metade do valor, nos demais casos;

c) valor total do animal, quando a necropsia ou outro exame não confirmar o diagnóstico
clínico. 

Art 4º A indenização por causas ou construções rurais será igual ao valor total da respectiva
avaliação. 

Art 5º A avaliação será feita por uma comissão, composta de um representante do Governo
Federal,  obrigatoriamente  profissional  em  veterinária,  um  representante  do  Governo
Estadual e um representante das Associações Rurais criadas pelo Decreto-lei nº 7.449, de 9
de  abril  de  1945,  substituído  o  último  nas  zonas  ou  regiões  onde  não  existirem  tais
entidades,  por  um  ruralista  de  reconhecida  capacidade  técnica,  indicado  pela  parte
interessada. 

Parágrafo único. Do laudo caberá recurso, dentro do prazo de trinta dias para o Ministro da
Agricultura, devendo ser interposto:

a) pelo representante do Governo Federal, quando este considerar excessiva a avaliação ou
incabível a indenização;

b) pelo proprietário do animal, coisas ou instalações rurais, quando for negada a indenização
ou reputada insuficiente a avaliação. 

Art. 6º A indenização será paga pelo Governo da União à conta da dotação consignada em
orçamento especialmente para esse fim de crédito adicional a que se dê o mesmo destino ou
da dotação orçamentária destinada às despesas com a profilaxia e combate a epizoonias. 

Parágrafo único. Quando houver acordo ou convênio entre o Governo da União e o do Estado
com a contribuição de uma ou outra entidade, para execução de serviços públicos de defesa
sanitária  animal  um  terço  da  indenização  sairá  da  contribuição  estadual,  saindo  da
contribuição federal os dois terços restantes. 

Art. 7º O direito de pleitear a indenização prescreverá em noventa dias, contados da data
em que for morto o animal ou destruída a coisa. 



Art.  8º  O  Poder  Executivo  expedirá,  dentro  do  prazo  de  sessenta  dias  o  regulamento
necessário a execução da presente Lei. 

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor noventa (90) dias após a sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1948; 127º da Independência e 60º da República. 

EURICO G. DUTRA 

Daniel de Carvalho 

Corrêa e Castro 



Lei Nº 5.197, de 3 de janeiro de 1.967.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e
que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus
ninhos,  abrigos  e  criadouros  naturais  são  propriedade  do  Estado,  sendo  proibida  a  sua
utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.

Parágrafo 1º - Se peculiaridades  regionais comportarem o exercício da caça, a permissão
será estabelecida em ato regulamentador do Poder Público Federal.

Parágrafo 2º - A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em
terras  do  domínio  privado,  mesmo  quando  permitidas  na  forma  do  parágrafo  anterior,
poderão  ser  igualmente  proibidas  pelos  respectivos  proprietários,  assumindo  estes  s
responsabilidade da fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, para a prática do ato de
caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários,  nos termos dos
artigos 594, 595, 596, 597e 598 do Código Civil.

Art. 2º - É proibido o exercício da caça profissional.
Art. 3º - É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que

impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha.
Parágrafo  1º  -  Excetuam-se  espécimes  provenientes  de  criadouros  devidamente

legalizados.
Parágrafo 2º - Será permitida, mediante licença da autoridade competente, a apanha de

ovos, larvas e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a
destruição de animais silvestres considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública.

Art.  4º  -  Nenhuma espécie  poderá  ser  introduzida no País  sem parecer  técnico  oficial
favorável e licença expedida na forma da Lei.

Art. 5º - O Poder Público criará: 
a) Reservas Biológicas Nacionais, Estaduais e Municipais, onde as atividades de utilização,

perseguição,  caça,  apanha  ou  introdução  de  espécimes  da  fauna  e  flora  silvestres  e
domésticas,  bem como modificações do meio  ambiente  a  qualquer  título,  são proibidas,
ressalvadas as atividades científicas devidamente autorizadas pela autoridade competente.

b) Parques de Caça Federais, Estaduais e Municipais onde o exercício da caça é permitido,
abertos total ou parcialmente ao público, em caráter permanente ou temporário, com fins
recreativos, educativos e turísticos.

Art. 6º - O Poder Público estimulará:
a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e tiro ao vôo,

objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte.
b)   a  construção  de  criadouros  destinados  à  criação  de  animais  silvestres  para  fins

econômicos e industriais.
Art.  7º - A utilização,  perseguição,  destruição,  caça ou apanha de espécimes da fauna

silvestre, quando consentidas na forma desta Lei, serão consideradas atos de caça.
Art. 8º - O órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará

anualmente:
a)  a  relação das  espécies  cuja  utilização,  perseguição,  caça  ou apanha será  permitida

indicando e delimitando as respectivas áreas; 
b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido;
c)  a  quota  diária  de  exemplares  cuja  utilização,  perseguição,  caça  ou  apanha  será

permitida.
Parágrafo  Único  -  Poderão  ser,   igualmente  objeto  de  utilização,  caça,  perseguição  ou

apanha os animais domésticos que por abandono, se tornem selvagens ou ferais.
Art. 9 º - Observado o disposto no artigo 8º e satisfeitas as exigências legais, poderão ser

capturados e mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre.
Art. 10º - A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna

silvestre são proibidas:
a)  com  visgos,  atiradeiras,  fundas,  bodoques,  veneno,  incêndio  ou  armadilhas  que

maltratem a caça;
b) com armas à bala,  a menos de três quilômetros de qualquer via férrea ou rodovia

pública;
c)  com  armas  de  calibre  22  para  animais  de  porte  superior  ao  Tapiti  (Sylvilagus

brasiliensis);
d) com armadilhas constituídas de arma de fogo;
e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas;
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f)  nos  estabelecimentos  oficiais  e  açudes  do  domínio  público,  bem como nos  terrenos
adjacentes, até a distância de cinco quilômetros;

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas;
h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais;
i) nos jardins zoológicos , nos parques e jardins públicos;
j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas;
l) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos;
m) do interior de veículos de qualquer espécie.
Art.  11  -  Os  Clubes  ou  Sociedades  Amadoristas  de  caça  e  tiro  ao  vôo  poderão  ser

organizados distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão validamente
após a obtenção da personalidade jurídica, na forma da lei civil e o registro  no órgão público
federal competente.

Art. 12 - As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial
para seus associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso, em suas sedes,
durante o período de defeso  e dentro do perímetro delimitado.

Art. 13 - Para exercícios de caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de
âmbito regional, expedida pela autoridade competente.

Parágrafo Único - A licença para a caça com armas de fogo deverá ser acompanhada do
porte de arma emitido pela Polícia Civil.

Art. 14 - Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais
ou oficializadas, ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a
fins científicos, em qualquer época.

Parágrafo 1º - Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo
país de origem, deverá o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público
federal competente, por intermédio de instituição científica oficial do país.

Parágrafo 2º - As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da
licença,  darão ciência  ao  órgão público  federal  competente  das  atividades dos  cientistas
licenciados no ano anterior. 

Parágrafo  3º  -  As  licenças  referidas  neste  artigo  não  poderão  ser  utilizadas  para  fins
comerciais ou esportivos.

Parágrafo 4º - Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por lei a atribuição de
coletar material zoológico para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes.

Art. 15 - O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá
o órgão público federal competente toda vez que negociem com animais silvestres e seus
produtos.

Art. 16 - Fica instituído o registro das pessoas físicas e jurídicas que negociem com animais
silvestres e seus produtos.

Art. 17 - As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à
apresentação  de  declaração  de  estoques  e  valores,  sempre  que  exigida  pela  autoridade
competente.

Parágrafo  Único  -  O não  cumprimento  do disposto  neste  artigo,  além das  penalidades
previstas nesta Lei, obriga o cancelamento do registro.

Art. 18 - É proibida a exportação para o Exterior de peles e couros de anfíbios e répteis, em
bruto.

Art. 19 - O transporte interestadual e para o Exterior de animais silvestres, lipedópteros e
outros  insetos  e  seus  produtos,  depende  de  guia  de  trânsito,  fornecida  pela  autoridade
competente.

Parágrafo  Único  -  Fica  isento  dessa  exigência  o  material  consignado  à  Instituições
Científicas Oficiais.

Art. 20 - As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa
anual equivalente a um décimo do salário mínimo mensal.

Parágrafo Único - Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário mínimo mensal e
a licença será válida por 30 dias.

Art. 21 - O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito
mediante o pagamento de uma taxa equivalente a meio salário mínimo mensal.

Parágrafo Único - As pessoas físicas ou jurídicas de que se trata este artigo pagarão, a
título de licença, uma taxa anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um
salário mínimo mensal.

Art.  22 - O registro de clubes ou sociedades amadoristas de que trata o art.  11 serão
concedidos mediante pagamento de uma taxa equivalente a meio salário mínimo mensal.

Parágrafo Único - As licenças de trânsito com arma de caça e esporte, referidas no art. 12,
estarão sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário
mínimo mensal.

Art. 23 - Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário mínimo
mensal, o registro dos criadouros.
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Art. 24 - O pagamento de licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao
Banco do Brasil S.A., em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o
título “Recursos da Fauna”.

Art. 25 - A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo, do Ministério da Agricultura,
ou em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo,
para tanto, criar serviços indispensáveis.

Parágrafo Único - A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não exclui a ação da
autoridade policial ou das Forças Armadas, por iniciativa própria.

Art. 26 - Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são equiparados aos
agentes de segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas.

Art.  27 - Constitui  crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a
violação do disposto nos arts 2º, 3º 17 e 18 desta Lei.

Parágrafo 1º - É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três)
anos a violação do disposto no artigo 1º e seus parágrafos 4º, 8º e suas alíneas a, b e c, 10
e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, l e m, 14 e seu parágrafo 3º desta Lei.

Parágrafo 2º - Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso
direto ou indireto de agrotóxicos ou de qualquer outra substância química, o perecimento de
espécimes  da  fauna  ictiológica  existente  em  rios,  lagos,  açudes,  lagoas,  baías  ou  mar
territorial brasileiro.

Parágrafo 3º - Incide na pena prevista no Parágrafo 1º deste artigo quem praticar pesca
predatória, usando instrumento proibido, explosivo, erva ou substância química de qualquer
natureza.

Parágrafo  4º -  Fica proibida a pesca no período em que ocorre  a piracema,  de 1º de
outubro a 30 de janeiro, nos cursos d’água ou em água parada ou mar territorial, no período
em que tem lugar a desova e/ou a reprodução dos peixes; quem infringir esta norma fica
sujeito a seguinte pena:

a) se pescador profissional, multa de 5 (cinco) a 20 (vinte) Obrigações do Tesouro Nacional
- OTN e suspensão da atividade profissional por um período de 30 (trinta) a 90 (noventa)
dias;

b) se empresa que explora a pesca, multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) Obrigações do
Tesouro Nacional - OTN e suspensão de suas atividades por um período de 30 (trinta) a 60
(sessenta) dias;

c) se pescador amador, multa de 20 (vinte) a 80 (oitenta) Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN e perda de perda de todos os instrumentos e equipamentos usados na pescaria.

Parágrafo 5º - Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput  e
no Parágrafo 1º  deste artigo incidirá nas penas a eles cuminadas.

Parágrafo 6º - Se o autor da infração considerada crime nesta Lei for estrangeiro, será
expulso do País, após o cumprimento da pena que lhe foi imposta, (VETADO), devendo a
autoridade judiciária ou administrativa, remeter, ao Ministério da Justiça, cópia da decisão
cominativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias do trânsito em julgado de sua
decisão.

Art.  28º  -  Além  das  contravenções  estabelecidas  no  artigo  precedente,  subsistem  os
dispositivos sobre contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com
as penalidades neles contidas.

Art. 29º - São circunstâncias que agravam a pena, afora aquelas constantes do Código
Penal e da Lei, das Contravenções Penais, as seguintes:

a) cometer a infração em período de defeso a caça ou durante a noite;
b) empregar fraude ou abuso de confiança;
c) aproveitar  indevidamente licença de autoridade;
d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça

é proibida.
Art. 30 - As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles:
a) direto;
b)  arrendatários,  parceiros,  posseiros,  gerentes  administrativos,  diretores,  prominentes

compradores ou proprietários das áreas, desde que praticada por preposto ou subordinados
e no interesse dos proponentes ou dos superiores hierárquicos;

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática ilegal, ou que cometerem
abusos do poder.

Parágrafo Único - Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por
várias autoridades o Juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firma a competência.

Art.  31  -  A  ação  penal  independe  de  queixa,  mesmo  em  se  tratando  de  lesão  em
propriedades privadas, quando os bens atingidos são animais silvestres e seus produtos,
instrumentos  de  trabalho,  documentos  e  atos  relacionados  com  a  proteção  da  fauna
disciplinada nesta Lei.

Art.  32 -  São autoridades competentes para instaurar,  presidir  e  proceder a  inquéritos
policiais, lavrar autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou
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de contravenções previstas nesta lei ou em outras leis que tenham por objeto os animais
silvestres,  seus  produtos,  instrumentos  e  documentos  relacionados  com  os  mesmos  as
indicadas no Código de Processo Penal.

Art.  33  -  A  autoridade  apreenderá  os  produtos  de  caça  e/ou  pesca  bem  como  os
instrumentos utilizados na infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem
acompanhar o inquérito, serão entregues ao depositário público local, se houver, e na sua
falta, ao que for nomeado pelo Juiz.

Parágrafo Único - Em se tratando de produtos perecíveis, poderão os mesmos doados a
instituições científicas, penais, hospitais e/ou casas de caridade mais próximas.

Art.  34  -  Os  crimes  previstos  nesta  Lei  são  inafiançáveis  e  serão  apurados  mediante
processo sumário, aplicando-se, no que couber, as normas do TÍTULO II, CAPÍTULO V, do
Código de Processo Penal.

Art. 35 - Dentro de dois anos, a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade
poderá permitir a adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a
proteção da fauna, aprovados pelo Conselho Federal de Educação.

Parágrafo 1º - Os programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo
menos com duas aulas anuais sobre matéria que se refere o presente artigo.

Parágrafo 2º -  Igualmente os programas de rádio e televisão,  deverão incluir  textos e
dispositivos  aprovados pelo  órgão público  federal  competente  no limite  mínimo de cinco
minutos semanais, distribuídos ou não, em diferentes dias.

Art. 36 - Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção  à Fauna, com sede em Brasília,
como órgão consultivo e normativo da política de proteção à fauna do País.

Parágrafo Único - O Conselho, diretamente subordinado ao Ministério da Agricultura, terá
sua composição e atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executivo.

Art. 37 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que for julgado necessário à
sua execução.

Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto-Lei nº
5.894, de 20 de outubro de 1.943, e demais disposições em contrário.

* Com as alterações introduzidas pela Lei nº 7.653, de 12/02/88.

IV



LEI N° 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Dispõe  sobre  a  Política  Nacional  do  Meio  Ambiente,  seus  fins  e  mecanismos  de
formulação e aplicação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Artigo 1° - Esta Lei, com fundamento no artigo 8°, item XVII, alíneas "c", "h" e "i", da
Constituição  Federal,  estabelece  a  Política  Nacional  do  Meio  Ambiente,  seus  fins  e
mecanismo de formulação e a aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente
e institui o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

Da Política Nacional do Meio Ambiente

Artigo  2°  -  A  Política  Nacional  do  Meio  Ambiente  tem  por  objetivo  a  preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no
País,  condições  ao  desenvolvimento  sócio-econômico,  aos  interesses  da  segurança
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio
ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido,
tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;e largura; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V  -  controle  e  zoneamento  das  atividades  potencial  ou  efetivamente  poluidoras;
(duzentos) metros; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso nacional e a
proteção dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X  -  educação  ambiental  a  todos  os  níveis  de  ensino,  inclusive  a  educação  da
comunidade,  objetivando  capacitá-la  para  participação  ativa  na  defesa  do  meio
ambiente. 

Artigo 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente: o conjunto de condições, leis,  influências e interações de ordem
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio
ambiente; 

III - poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta
ou indireta: 



a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos. 

IV - poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável,
direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas,
os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera. 

Dos Objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente 

Artigo 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I  -  à  compatibilização  do  desenvolvimento  econômico-social  com  a  preservação  da
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao
equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal,
dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de normas
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientais para o uso
racional de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo ambiente, à divulgação de dados e informações
ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade a necessidade
de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização
racional e disponibilidade permanente, correndo para manutenção do equilíbrio ecológico
propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar
os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais
com fins econômicos. 

Artigo 5° - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formulados em
normas e planos, destinados a orientar a ação dos Governo da União, dos Estados, do
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação
da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios
estabelecidos no artigo 2° desta Lei. 

Parágrafo Único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em
consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

Do Sistema Nacional do meio Ambiente 

Artigo  6°  -  Os  órgãos  e  entidades  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos
territórios  e  dos  Municípios,  bem como as  Fundações instituídas  pelo  Poder Público,



responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema
Nacional do meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

I - Órgão Superior: o Conselho Nacional do meio Ambiente - CONAMA, com a função de
assistir o Presidente da República na formulação de diretrizes da Política Nacional do
Meio Ambiente; 

II - Órgão Central: a Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA, do Ministério do
Interior, à qual cabe promover, disciplinar e avaliar a implementação da Política Nacional
do Meio Ambiente; 

III  -  Órgãos Setoriais:  os órgãos ou entidades integrantes  da Administração Pública
Federal Direta ou Indireta, bem como as Fundações instituídas pelo Poder Público, cujas
atividades estejam, total ou parcialmente, associados às de preservação da qualidade
ambiental ou de disciplinamento do uso de recursos ambientais. 

IV - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de
programas  e  projetos  e  de  controle  e  fiscalização  das  atividades  suscetíveis  de
degradarem a qualidade ambiental; 

V  -  Órgãos Locais:  os  órgãos  ou  entidades  municipais  responsáveis  pelo  controle  e
fiscalização dessas atividades, nas ruas respectivas áreas de jurisdição. 

§  1° -  Os Estados,  na esfera de suas competências  e nas  áreas  de sua jurisdição,
elaborarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio
ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2° - Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também
poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° - Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão
fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados
por pessoa legitimamente interessada. 

§ 4° - De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma
Fundação de apoio técnico e científico às atividades da SEAMA. 

Do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Artigo 7° - E criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, cuja composição,
organização, competência e funcionamento serão estabelecidos, em regulamento, pelo
Poder Executivo. 

Parágrafo Único: Integrarão, também, o CONAMA: 

a) representantes dos Governos dos Estados, indicados de acordo com o estabelecido
em regulamento,  podendo  ser  adotado,  um critério  de  delegação  por  regiões,  com
indicação alternativa do representante comum, garantida sempre a participação de um
representante  dos  Estados  em  cujo  território  haja  área  crítica  de  poluição,  assim
considerada por decreto federal; 

b) Presidentes das Confederações Nacionais da Indústria, da Agricultura e do Comércio,
bem como das Confederações Nacionais dos Trabalhadores na Indústria, na Agricultura
e no Comércio. 

c) Presidentes da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e da Fundação Brasileira
para a Conservação da Natureza; 



d) 2 (dois) representantes de Associações legalmente constituídas para a defesa dos
recursos  naturais  e  de  combate  à  poluição,  a  serem nomeados  pelo  Presidente  da
República. 

Artigo 8° - Incluir-se-ão entre as competências do CONAMA: 

I - estabelecer, mediante proposta da SEMA, normas e critérios para licenciamento de
atividades  afetiva  ou  potencialmente  poluidoras,  a  ser  concedido  pelos  Estados  e
supervisionado pela SEMA; 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das
possíveis conseqüentes ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos
órgãos federais, estaduais e municipais, bem como a entidade privadas, as informações
indispensáveis ao exame da matéria; 

III  -  decidir,  como  última  instância  administrativa  em  grau  de  recurso,  mediante
depósito prévio sobre as multas e outras penalidades impostas pela SEAMA; 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades puniárias na obrigação
de executar medidas de interesse para a proteção ambiental (vetado); 

V - determinar, mediante representação da SEMA, a perda ou restrição de benefícios
fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou
suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimento oficiais de
crédito; 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição
por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios
competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da
qualidade  do  meio  ambiente  com  vistas  ao  uso  racional  dos  recursos  ambientais,
principalmente os hídricos. 

Dos Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente 

Artigo 9° - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; 

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamento e a criação ou absorção de
tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de reservas e estações ecológicas, áreas de proteção ambiental e as de
relevante interesse ecológico, pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal; 

VII - O sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e instrumentos de defesa ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não-cumprimento das medidas
necessárias à preservação ou correção de degradação ambiental. 



Artigo 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e
atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente
poluidores, bem como os capazes sob qualquer forma, de causar degradação ambiental,
dependerão  de  prévio  licenciamento  por  órgão  estadual  competente,  integrante  do
SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 

§  1°  -  Os pedidos de licenciamento,  sua renovação e a respectiva concessão serão
publicados no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de
grande circulação. 

§ 2° - Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que
trata este artigo dependerá de homologação da SEAMA. 

§ 3° -  O órgão estadual  do  meio ambiente  e a  SEAMA,  esta  em caráter  supletivo,
poderão, se necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar
a redução das atividades geradoras de poluição, para manter as emissões gasosas, os
efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições e limites estipulados no
licenciamento concedido. 

§ 4° - Caberá exclusivamente ao Poder Executivo Federal, ouvidos os Governos Estadual
e  Municipal  interessados,  o  licenciamento  previsto  no  "caput"  deste  artigo  quando
relativo a pólos petroquímicos, bem como a instalações nucleares e outras definidas em
lei. 

Artigo 11 - Compete à SEMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação,
acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das
que forem oriundas do próprio CONAMA. 

§  1°  -  A  fiscalização  e  o  controle  da  aplicação  de  critérios,  normas  e  padrões  de
qualidade ambiental serão exercidos pela SEMA, em caráter supletivo da atuação do
órgão estadual e municipal competentes. 

§  2° -  Inclui-se  na competência da fiscalização e controle a  análise  de  projetos de
entidades,  públicas  ou  privadas,  objetivando  à  preservação  ou  à  recuperação  de
recursos ambientais, afetados por processos de exploração predatórios ou poluidores. 

Artigo  12  -  As  entidades  e  órgãos  de  financiamento  e  incentivos  governamentais
condicionarão a aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento,
na  forma  desta  Lei,  e  ao  cumprimento  das  normas,  dos  critérios  e  dos  padrões
expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo Único - As entidades e órgãos referidos no "caput" deste artigo deverão fazer
constar dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao
controle de degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Artigo 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas para o meio ambiente,
visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a
reduzir a degradação da qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamento antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo Único - Os órgãos, entidades e programas do Poder Público, destinados ao
incentivo das pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão,  entre as suas metas
prioritárias, o apoio aos projetos em que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos
básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 



Artigo 14 - Sem prejuízo das penalidades pela legislação federal, estadual e municipal, o
não-cumprimento  das  medidas  necessárias  à  preservação  ou  correção  dos
inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os
transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no
máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN's, agravada
em casos de reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua
cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou
pelos Municípios; 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público;

III  -  à  perda  ou  suspensão  de  participação  em  linhas  de  financiamento  em
estabelecimentos oficiais de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1°  -  Sem obstar  a aplicação das  penalidades previstas  neste  artigo,  é o poluidor
obrigado, independentemente de existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos
causados ao meio ambiente e a terceiros, efetuados por sua atividade. O competência
Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade
civil e criminal por danos causados ao meio ambiente. 

§ 2° - No caso da omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do
Meio Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda,
restrição  ou  suspensão  será  atribuição  da  autoridade  administrativa  ou  financeira,
cumprindo resolução do CONAMA. 

§ 4° - Nos casos de poluição provocada pelo derramamento ou lançamento de detritos
ou  óleo  em  águas  brasileiras,  por  embarcações  r  terminais  marítimos  ou  fluviais,
prevalecerá o disposto na Lei n° 5.357, de 17 de Novembro de 1967. 

Artigo 15 - É da competância exclusiva do Presidente da República a suspensão prevista
no inciso IV do artigo por anterior por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

§  1°  -  O  Ministro  de  Estado  do  Interior,  mediante  proposta  do  Secretário  do  Meio
Ambiente e/ou por provocação dos Governos locais,  poderá suspender as atividades
referidas neste artigo por prazo não excedente a 30 (trinta) dias. 

§ 2° - Da decisão proferida com base no parágrafo anterior caberá recurso, com efeito
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, para o Presidente da República. 

Artigo 16 - Os Governantes dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios poderão
adotar medidas de emergência, visando a reduzir, nos limites necessários, ou paralisar,
pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias, as atividades poluidoras. 

Parágrafo  Único -  Da decisão proferida com base neste artigo,  caberá recurso,  sem
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao Ministro do interior. 

Artigo 17 - É instituído sob a administração da SEMA, o Cadastro Técnico Federal de
Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas
físicas ou jurídicas que dediquem à consultoria técnica sobre problemas ecológicos ou
ambientais à consultoria técnica sobre problemas ecológicos ou ambientais e à indústria
ou  comércio  de  equipamentos,  aparelhos  e  instrumentos  destinados  ao  controle  de
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 



Artigo  18  -  São  transformadas  em  reservas  ou  estações  ecológicas,  sob  a
responsabilidade da SEMA, as florestas e as demais formas de vegetação natural  de
preservação permanente, relacionadas no artigo 2° da Lei n° 4.771, de 15 de Setembro
de 1995 - Código Florestal, e os pousos das aves de arribação protegidas por convênios,
acordos ou tratados assinados pelo Brasil com outras nações. 

Parágrafo Único - As pessoas físicas ou jurídicas que, de qualquer modo, degradarem
reservas ou estações ecológicas,  bem como outras  áreas declaradas como relevante
interesse ecológico, estão sujeitas às penalidades previstas no artigo 14 desta Lei. 

Artigo 19 - (Vetado). 

Artigo 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 



Lei N° 7.173, de 14 de Dezembro de 1983.

Dispõe  sobre  o  estabelecimento  e  funcionamento  de  jardins  zoológicos  e  dá  outras
providências.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art.  1°  Para  os  efeitos  desta  Lei,  considera-se  jardim  zoológico  qualquer  coleção  de
animais silvestres mantidos vivos em cativeiro ou em  semi-liberdade e expostos à visitação
pública.

Art. 2° Para atender a finalidades sócio-culturais e objetivos científicos, o Poder Público
Federal poderá manter ou autorizar a instalação e o  funcionamento de jardins zoológicos.

§ 1° Os Governos dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão instalar e
manter jardins zoológicos desde que seja cumprido o  que nesta Lei se dispõe.

§ 2° Excepcionalmente, e uma vez cumpridas as exigências estabelecidas nesta Lei e em
regulamentações  complementares,  poderão  funcionar  jardins  zoológicos  pertencentes  a
pessoas jurídicas ou físicas.

Art. 3° O reconhecimento oficial do jardim zoológico não significa, quanto aos exemplares
da fauna indígena, nenhuma transferência de propriedade por parte do Estado em razão do
que dispõe o Art. 1° da Lei 5.197, de 3 de janeiro de 1.997.

Art.  4° Será estabelecida em ato do órgão federal competente classificação hierárquica
para jardins zoológicos de acordo com gabaritos  de dimensões, instalações, organização,
recursos  médico-veterinários,  capacitação financeira,  disponibilidade  de pessoal  científico,
técnico e administrativo e outras características.

Art. 5° Os estabelecimentos enquadrados no Art. 1° da presente Lei são obrigados a se
registrarem  no  Instituto  Brasileiro  de  Desenvolvimento  Florestal  -  IBDF,  mediante
requerimento  instruído  com  todas  as  características  de  situação  e  funcionamento  que
possuam.

Parágrafo  Único  O  registro  com  classificação  hierárquica,  representa  uma  licença  de
funcionamento para jardim zoológico e poderá ser cassado temporária ou permanentemente,
a critério do IBDF, no caso de infração do disposto na presente Lei e à de proteção à fauna
em geral.

Art. 6° O enquadramento, na classificação mencionada no Art. 4° da presente Lei, poderá
ser revisto para a atualização, mediante requerimento do interessado ou por iniciativa do
IBDF.

Art. 7° As dimensões dos jardins zoológicos e as respectivas instalações deverão atender
aos requisitos mínimos de habitabilidade, sanidade e segurança de cada espécie, atendendo
às necessidades ecológicas,  ao mesmo temo garantindo a continuidade do manejo e do
tratamento indispensáveis à proteção e conforto do público visitante.

Art. 8° O funcionamento de cada alojamento estará condicionado ao respectivo certificado
de "habite-se" que será fornecido após a devida inspeção, pelo IBDF.

Art.  9°  Cada  alojamento  não  poderá  comportar  número  maior  de  exemplares  do  que
aquele estabelecido e aprovado pela autoridade que concedeu o registro.

Art. 10° Os jardins zoológicos terão obrigatoriamente a assistência profissional permanente
de, no mínimo, um médico-veterinário e um biologista.

Art. 11° A aquisição ou coleta de animais da fauna indígena para os jardins zoológicos
dependerá sempre de licença prévia do IBDF, respeitada a legislação vigente.

Art.  12°  A  importação  de  animais  da  fauna  alienígena  para  os  jardins  zoológicos
dependerá:
        do cumprimento do Art. 4° da Lei n° 5.197, de 3 de janeiro de 1.967;
        da comprovação de atestado de sanidade fornecido por órgão credenciado 
        do país de origem;
        do atendimento às exigências da quarentena estabelecidas pelo IBDF;
        da obediência à legislação em vigor e aos compromissos internacionais 
        existentes.

Art.  13°  Os  locais  credenciados  pelo  IBDF  para  atender  às  exigências  da  quarentena
poderão cobrar os serviços profissionais prestados a terceiros, comprometendo-se a prestar
assistência médico-veterinária diária.

Art.  14°  Os  jardins  zoológicos  terão  um livro  de  registro  para  seu  acervo  faunístico,
integralmente  rubricado  pelo  IBDF,  no qual  constarão  todas  as  aquisições,  nascimentos,
transferências e óbitos dos animais, com anotações da procedência e do destino e que ficará
à disposição do poder público para fiscalização.

Art. 15° Os jardins zoológicos poderão cobrar ingressos dos visitantes, bem como auferir
renda da venda de objetos, respeitadas as disposições da legislação vigente.



Art.  16°  É  permitida  aos  jardins  zoológicos  a  venda  do  seus  exemplares  da  fauna
alienígena, vedadas quaisquer transações com espécies da fauna indígena.

§ 1°  A título excepcional e sempre dependendo de autorização prévia do IBDF poderá ser
colocada  à  venda  o  excedente  de  animais  pertencentes  à  fauna  indígena  que  tiver
comprovadamente nascido em cativeiro nas instalações do jardim zoológico. 

§  2°  Nos  mesmos  termos  do  parágrafo  primeiro  deste  artigo  poderá  o  excedente  ser
permutado com instituições afins do país e do exterior.

Art. 17° Fica permitida aos jardins zoológicos a cobrança de multas administrativas de até
um salário mínimo mensal local, por danos causados pelo visitante aos animais.

Art. 18° O Poder Executivo Federal baixará os atos necessários à execução desta Lei.
Art. 19° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 20° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília 14 de dezembro de 1983; 162º ano da Independência e 95º da República

João Figueiredo
Angelo Amaury Stabile



Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético histórico e paisagístico (vetado) e dá
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1º - Regem-se pelas disposições desta lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de
responsabilidade por danos causados: 

I - ao meio ambiente; 

II - ao consumidor; 

III - a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 

Artigo 2º - As ações previstas nesta lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano,
cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. 

Artigo 3º - A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de
obrigação de fazer ou não fazer. 

Artigo 4º - Poderá ser ajuizada a ação cautelar para os fins desta lei, objetivando, inclusive,
evitar  o  dano ao meio  ambiente,  ao  consumidor,  aos  bens e direitos  de  valor  artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico (vetado). 

Artigo 5º - A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela
União,  pelos  Estados  e  pelos  Municípios.  Poderão  também ser  propostas  por  autarquia,
empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por associação que: 

I - esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil; 

II  -  inclua,  entre  suas  finalidades  institucionais,  a  proteção  ao  meio  ambiente,  ao
consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ou a qualquer
outro interesse difuso ou coletivo. 

§ 1º - O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente
como fiscal da lei. 

§ 2º -  Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste
artigo habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes. 

§ 3º - em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o
Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 

§  4º  -  O  requisito  da  pré-constituição  poderá  ser  dispensado  pelo  juiz,  quando  haja
manifesto  interesse  social  evidenciado pela dimensão ou característica  do dano,  ou pela
relevância do bem jurídico a ser protegido. 

§  5º  -  Admitir-se-á  litisconsórcio  facultativo  entre  os  Ministérios  Públicos  da  União,  do
Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei. 

§  6º -  Os órgãos públicos  legitimados poderão tomar  dos  interessados compromisso de
ajustamento de sua contuda às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de
título executivo extrajudicial. 

Artigo 6º - Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do
Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação
civil e indicando-lhe os elementos de convicção. 

Artigo 7º - Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento de
fatos que possam ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Ministério Público
para as providências cabíveis. 

Artigo 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as
certidões e informações que julgar necessárias, a serem fornecidas no prazo de 15 (quinze)
dias. 



§  1º  -  O  Ministério  Público  poderá  instaurar,  sob  sua  presidência,  inquérito  civil,  ou
requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou
perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§  2º -  Somente nos  casos  em que a lei  impuser  sigilo,  poderá ser  negada certidão ou
informação,  hipótese  em  que  a  ação  poderá  ser  proposta  desacompanhada  daqueles
documentos, cabendo ao juiz requisitá-los. 

Artigo 9º - Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da
inexistência de fundamento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos
autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

§ 1º - Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos,
sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao conselho Superior do
Ministério Público. 

§ 2º - Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja homologada ou
rejeitada  a  promoção  de  arquivamento,  poderão  as  associações  legitimadas  apresentar
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados às
peças de informação. 

§ 3º - A promoção do arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho
Superior do Ministério Público, conforme dispuser o seu regimento. 

§ 4º - Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará,
desde logo, outro órgão do Ministério Público para ajuizamento da ação. 

Artigo 10 - Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) ano a 3 (três) anos,
mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN),
a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da
ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Artigo 11 - Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer,
o  juiz  determinará  o  cumprimento  da  prestação  da  atividade  devida  ou  a  cessação  da
atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta
for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor. 

Artigo 12 - Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em
decisão sujeita a agravo. 

§ 1º - A requerimento da pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal
a que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em
decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de
5 (cinco) dias a partir da publicação do ato. 

§ 2º - A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da
decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o
descumprimento. 

Artigo 13 - Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a
um fundo gerido por um Conselho Federal ou or Conselhos Estaduais de que participarão
necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade, sendo seus recursos
destinados à reconstituição dos bens lesados.

Parágrafo único - Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em
estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária. 

Artigo 14 - O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável
à parte. 

Artigo 15 - Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem
que  a  associação  autora  lhe  promova  a  execução,  deverá  fazê-lo  o  Ministério  Público,
facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 

Artigo 16 - A sentença civil  fará coisa julgada erga omnes, exceto se a ação for julgada
improcedente  por  deficiência  de  provas,  hipótese  em  que  qualquer  legitimado  poderá
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

Artigo 17 - O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários advocatícios
arbitrados na conformidade do §4º do art. 20 da Lei nº 5.869 de 11 janeiro de 1973, -
Código de Processo Civil, quando reconhecer que a pretensão é manifestamente infundada. 



Parágrafo  único  -  Em  caso  de  litigância  de  má-fé  a  associação  autora  e  os  diretores
responsáveis  pela  propositura  da  ação  serão  solidariamente  condenados  ao  décuplo  das
custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 

Artigo  18  -  Nas  ações  de  que  trata  esta  lei,  não  haverá  adiantamento  de  custas,
emolumentos,  honorários  periciais  e  quaisquer  outras  despesas,  nem  condenação  da
associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas
processuais. 

Artigo 19 -  Aplica-se à ação civil  pública, prevista  nesta lei,  o Código de Processo Civil,
aprovado pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que não contrarie suas
disposições. 

Artigo 20 - O fundo de que trata o art. 13 desta lei será regulamentado pelo Poder Executivo
no prazo de 90 (noventa) dias. 

Artigo 21 - Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no
que for cabível,  os dispositivos dos Titulo III da lei  que instituiu o Código de Defesa do
Consumidor. 

Artigo 22 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 23 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de julho de 1985; 164º da Independência e 97º da República.

JOSÉ SARNEY

Fernando Lyra



LEI Nº 7.643, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987.
 

Proíbe a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibida a pesca, ou qualquer forma de molestamento intencional, de toda espécie de
cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras. 

Art. 2º A infração ao disposto nesta lei será punida com a pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de
reclusão e multa de 50 (cinqüenta) a 100 (cem) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, com
perda da embarcação em favor da União, em caso de reincidência. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua
ublicação.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 18 de dezembro de 1987; 166º da Independência e 99º da República.
 

JOSÉ SARNEY

Henrique Saboia

Iris Rezende Machado


